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DIAGNÓSTICO E FORTALECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL DE CRUZ DAS ALMAS 

 
As Organizações da Sociedade Civil (OSC) operam em diversas áreas que 
influenciam a sociedade: meio ambiente, cultura, assistência social, educação, saúde, 
lazer, esporte, entre outras. Assim, a participação das OSC tem sido relevante para a 
gestão de políticas públicas. Porém, percebe-se a ausência de informação sobre o 
papel da sociedade civil organizada para a gestão das políticas públicas, 
especialmente por parte de alguns gestores destas OSC. Esta Nota Técnica 
apresenta o desenvolvimento de três produtos técnico-tecnológicos: um Guia didático 
e instrucional com orientações gerais ao fortalecimento das Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) existentes em Cruz das Almas-BA, um Mapa das Organizações 
da Sociedade Civil, com informações gerais sobre sua estrutura e o próprio 
quantitativo de OSC existentes na cidade, e um diagnóstico sobre o grau de 
maturidade das OSC, construído a partir da aplicabilidade de um questionário.  Nesse 
sentido, adotou-se como metodologia uma pesquisa participante, exploratória, de 
abordagem quanti-qualitativa, junto as OSC da cidade, realizando-se um diagnóstico 
tendo como instrumentos: um roteiro de perguntas aplicadas ao representante legal 
das instituições e um questionário aos membros para avaliar sua maturidade, 
conforme a proposta metodológica apresentada por Tondolo et al. (2016). Um roteiro 
de perguntas para constituição do MAPA e a realização do I Fórum das Organizações 
da Sociedade Civil de Cruz das Almas permitiram definir, conjuntamente, temas e 
objetivos para orientar a estruturação do Guia de orientação para fortalecimento das 
OSC de Cruz das Almas. Os produtos oferecerão às OSC melhores ferramentas para 
planejar e gerir suas organizações, norteando a participação em diversas políticas 
municipais, facilitando a criação de fóruns e coletivos para fortalecer o controle social 
e o trabalho em rede. Acreditamos que isso possa proporcionar oportunidades de 
vínculos e articulações políticas para uma intervenção abrangente no município, tão 
necessário ao alcance das demandas da população de forma eficaz e colaborativa 
com os governos, de modo a atender às necessidades da sociedade.  
 
Palavras Chave: Processo Decisório Participativo. Desenvolvimento Institucional. 
Políticas Públicas Socioambientais. Recôncavo.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DIAGNOSIS AND STRENGTHENING OF CIVIL SOCIETY ORGANIZATIONS IN 

CRUZ DAS ALMAS 

 

ABSTRACT: Civil Society Organizations (CSO) operate in various areas that influence 
society: environment, culture, social assistance, education, health, leisure, sports, 
among others. Thus, the participation of CSOs has been relevant to the management 
of public policies. However, there is a noticeable lack of information about the role of 
organized civil society in the management of public policies, especially on the part of 
some managers of these CSO. This Technical Note presents the development of three 
technical-technological products: an educational and instructional guide with general 
guidelines for strengthening Civil Society Organizations (CSO) in Cruz das Almas-BA, 
a Map of Civil Society Organizations, providing general information about their 
structure and the number of CSO in the city, and a diagnosis of the maturity level of 
the CSOs, based on the application of a questionnaire. In this sense, a participatory, 
exploratory research methodology with a quantitative-qualitative approach was 
adopted, involving the CSO of the city, and conducting a diagnosis using instruments 
such as a question script applied to the legal representatives of the institutions and a 
questionnaire for members to assess their maturity, following the methodological 
proposal presented by Tondolo et al. (2016). A question script for the constitution of 
the MAP and the realization of the First Forum of Civil Society Organizations of Cruz 
das Almas allowed the joint definition of themes and objectives to guide the structuring 
of the Guide for strengthening CSO in Cruz das Almas. The products will offer CSO 
better tools to plan and manage their organizations, guiding participation in various 
municipal policies, facilitating the creation of forums and collectives to strengthen 
social control and networked work. We believe this can provide opportunities for 
political ties and articulations for comprehensive intervention in the municipality, which 
is so necessary to meet the population's demands effectively and collaboratively with 
governments, in order to meet society's needs. 
 
Keywords: Participatory Decision-Making Process. Institutional Development. Socio-
Environmental Public Policies. Recôncavo.. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente Nota Técnica (NT) é parte constituinte do desenvolvimento de dois 

produtos técnico-tecnológicos e tem a finalidade de apresentar o embasamento 

teórico-metodológico que orientou a construção desses produtos. Destacam-se o 

encarte didático e instrucional com orientações gerais para o fortalecimento das 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) existentes em Cruz das Almas-BA, conforme 

as diretrizes estabelecidas pelo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 

Civil (MROSC) – Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações. Outro 

produto derivado desta pesquisa é o Mapa das Organizações da Sociedade Civil, com 

informações gerais sobre sua estrutura e o quantitativo de OSC existentes na cidade. 

Por fim, esses dois produtos técnico-tecnológicos são acompanhados de um 

diagnóstico sobre o grau de maturidade das OSC, construído a partir da aplicação de 

um questionário. 

A proposta foi motivada pela experiência da pesquisadora no trabalho 

voluntário na Associação Gente da Gente, que busca melhorar a qualidade de vida 

em bairros específicos por meio de atividades educacionais, esportivas e culturais. Ao 

assumir o cargo de assistente administrativa e coordenadora de projetos da 

associação, a pesquisadora percebeu a importância de uma maior participação das 

organizações da sociedade civil (OSC) na construção de uma democracia sólida, com 

uma participação ativa através do 'controle social'. Para ampliar seus conhecimentos, 

ela se especializou em Educação Ambiental e tornou-se aluna especial do curso de 

Gestão de Políticas Públicas e Segurança Social na UFRB. Observou que muitas OSC 

realizam ações socioambientais, mas não se envolvem no processo participativo de 

construção de políticas sociais. Assim, identificou a necessidade de uma participação 

mais ativa das OSC, baseando-se no Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil (MROSC) – Lei nº 13.019/2014, contribuindo para o desenvolvimento 

equitativo do país, conforme previsto na constituição brasileira. 

Esse cenário ajudou a delimitar o tema: Organizações da Sociedade Civil e seu 

protagonismo na elaboração de políticas públicas socioambientais. Além disso, se 

definiu o seguinte problema: Como as OSC de Cruz das Almas podem participar mais 

ativamente do processo de construção de políticas públicas socioambientais? 

É inegável que o conjunto de conhecimentos acumulados permitiu identificar 

demandas por um produto capaz de apontar caminhos ao fortalecimento das OSC, 
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para que possam desenvolver postura ativa frente a elaboração de políticas públicas 

socioambientais de Cruz das Almas-BA.  

Para realizar a investigação se fez uma opção metodológica pela pesquisa 

participante, de cunho exploratório, mas com abordagem quanti-qualitativa junto as 

OSC de Cruz das Almas. O acesso inicial a essas organizações foi balizado pelo Mapa 

das Organizações da Sociedade Civil no Brasil - uma plataforma virtual desenvolvida 

pelo IPEA a partir do Decreto Nº 8.726, de 27 de abril de 2016 (BRASIL, 2016), 

oferecendo um primeiro panorama do número de organizações existentes na cidade, 

sendo possível a realização dos agendamentos (dia e horário) subsequentes para a 

realização de um diagnóstico. Finalizada a etapa de diagnóstico, os representantes 

de cada OSC foram convidados a participar do I Fórum das Organização da 

Sociedade Civil de Cruz das Almas, com o propósito de colher percepções e 

proposições de políticas socioambientais que, então, foram sistematizadas e 

apontaram direcionamentos à construção de um material instrucional sobre o papel 

das OSC na elaboração das Políticas Públicas Socioambientais. 

A pesquisa está organizada em sete seções, que têm início com a justificativa, 

abordando a razão fundamental para a realização do estudo. A segunda seção 

apresenta os objetivos da pesquisa. Na terceira parte, é fornecido o embasamento 

teórico, destacando o papel central desempenhado pelas organizações da sociedade 

civil na formulação de políticas públicas. Na quarta parte, é apresentada a metodologia 

utilizada no presente estudo, e na quinta parte, tratam-se das estratégias para o 

desenvolvimento e implementação dos produtos finais (material didático e 

instrucional), Mapa das Organizações da Sociedade Civil, bem como o próprio 

resultado do diagnóstico da Maturidade das OSC do município de Cruz das Almas. A 

sexta seção aborda o processo de implementação dos produtos junto às organizações 

sociais. Na sétima parte, são apresentadas as considerações finais da pesquisa, 

seguida da lista de referências utilizadas. 

O conhecimento adquirido durante esses estudos teve impacto direto na 

consecução do objetivo desta pesquisa, resultando na criação de um conjunto de 

produtos importantes para a atuação das OSC do município de Cruz das Almas. Isso 

se deve ao fato de os produtos estabelecidos abrangerem diversas Organizações da 

Sociedade Civil, indispensáveis à eficácia da promoção de mudanças sociais e 

melhorias significativas na qualidade de vida das comunidades e na formulação de 

políticas públicas locais. 
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Esse projeto está vinculado à Linha de Pesquisa: Gestão de Políticas 

Ambientais do Programa de Pós-graduação em Gestão de Políticas Públicas e 

Segurança Social da UFRB. A proposta compreende ações de pesquisa, extensão e 

inovação para o município de Cruz das Almas, juntamente com as Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), especialmente aquelas que promovem ações 

socioambientais.  
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1. JUSTIFICATIVA 

 

As OSC atuam em uma diversidade de questões que afetam a sociedade na 

área da assistência social, da saúde, do meio ambiente, cultura, educação, lazer, 

esporte etc. E por essa expertise, compreende-se que realizar um levantamento das 

OSC atuantes em Cruz das Almas e desenvolver produtos indutores da participação 

destas na elaboração de Políticas Públicas Socioambientais, parece ser relevante 

para o processo de promoção participativa da sociedade, com destaque ao controle 

social.  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e 

United Nations Environment Programme (UNESCO/UNEP, 2005) em seu Relatório 

Final sobre a Década da Educação para Desenvolvimento Sustentável corrobora essa 

premissa, afirmando que a participação da sociedade civil e das OSC como 

promotoras do engajamento dos cidadãos, seja por meio de campanhas, grupos de 

pressão, ou prestação de consultorias, contribui para a elaboração de políticas 

públicas. Além disso, também favorece a capilaridade do debate sobre o 

desenvolvimento sustentável em espaços educativos não formais, promovendo a 

aprendizagem, ação participativa e a mediação entre o governo e o público. 

Afirma-se que a participação das OSC tem sido relevante para a gestão de 

políticas públicas, mas tem sido comum à sua ausência neste processo, até mesmo 

por parte de alguns dos seus gestores. Para tanto, é importante que as instituições 

atendam alguns processos imprescindíveis para a sua composição formal de 

organização, incluindo a reflexão necessária à ação de alguns aspectos jurídicos e de 

gestão. Trata-se de orientações fundamentadas no marco jurídico que determina as 

normas para as organizações da sociedade civil, em especial o Código Civil Brasileiro 

e a Lei 13.019/2014, com suas alterações – Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil – MROSC. 

A relevância para o estudo do tema proposto se caracteriza pela importância 

do papel das OSC na promoção do bem-estar social, pois atuam na provisão de 

serviços, na defesa de direitos e na mobilização social. Bem como, para a construção 

das políticas sociais, pois contribuem para a identificação das necessidades da 

população e para a formulação de políticas públicas mais eficazes. Esses destaques 

também são relevantes no contexto local de Cruz das Almas, pois, cada secretaria 

opera um conjunto de políticas que, invariavelmente, também envolvem os conselhos 
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municipais, espaços de ação das OSC. A participação das OSC nos conselhos é 

importante na operacionalização das políticas, sendo necessário que estas estejam 

motivadas a participarem das reuniões, uma vez que a falta de quórum deliberativo 

afeta a eficácia do conselho. Isso requer esforços contínuos para superar barreiras, 

promover a igualdade e garantir que as vozes da sociedade civil sejam ouvidas e 

consideradas nas decisões políticas. Para que as organizações possam compor o 

conselho, por meio de um representante que será porta-voz daquele grupo, é 

necessário que elas estejam ativas e em dia com sua documentação. 

Em Cruz das Almas, pode-se exemplificar, o Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo (PMASE) - um instrumento imprescindível para a garantia do 

atendimento socioeducativo, em meio aberto, aos adolescentes autores de ato 

infracional. Ele foi elaborado e discutido por um coletivo de profissionais nomeados, 

oficialmente, por representações governamentais e não-governamentais ligadas à 

criança e ao adolescente. O Conselho Municipal da Criança e Adolescente de Cruz 

das Almas esteve atuante em busca desse direto, formando uma comissão para a 

elaboração e implementação do PMASE, que estará tramitando na casa legislativa 

para sua aprovação. 

Nesse contexto, o diagnóstico e fortalecimento das Organizações da 

Sociedade Civil (OSC) de Cruz das Almas terão um papel relevante para a 

participação na elaboração das políticas públicas do município. Esse processo 

possibilitará maior representatividade e capacidade de intervenção das OSC, 

permitindo que elas contribuam de forma mais efetiva para a construção e 

implementação de políticas que atendam às demandas e necessidades da 

comunidade local. Além disso, o fortalecimento das OSC também pode promover 

maior transparência e accountability na gestão pública, ao proporcionar mecanismos 

de monitoramento e controle social mais eficazes.  

Assim, investir no diagnóstico e fortalecimento das OSC se mostra fundamental 

para a promoção da democracia participativa e para a construção de uma gestão 

pública mais inclusiva e democrática em Cruz das Almas, a exemplo, pode ser citado, 

a convocação das OSC para participação nos conselhos municipais seja por meio de 

anúncios formais, convites diretos, oportunidades de networking e/ou processos 

consultivos para assegurar uma representação ampla e participação da sociedade 

civil. 
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Vale ressaltar que os Conselhos são os órgãos deliberativos, constituído por 

membros do governo e da sociedade civil representados por meio das OSC, 

trabalhadores e usuários. Um outro aspecto a ser considerando para a relevância 

dessa pesquisa é quanto ao número limitado de publicações sobre o protagonismo 

das OSC na construção das Políticas Públicas e orientação sobre como explorar suas 

potencialidades, amadurecer a gestão organizacional visando o alcance de seus 

objetivos. 

De acordo Ministério da Fazenda (2024) as organizações obtêm seus recursos, 

em geral, por meio de subvenções governamentais e doações de pessoas físicas e 

jurídicas, para garantir a confiança de seus apoiadores e demonstrar transparência, é 

fundamental que elas realizem uma prestação de contas clara das verbas captadas. 

Além disso, devem cumprir todos os requisitos cadastrais, técnicos, legais e 

contábeis, assegurando uma gestão eficiente e responsável dos recursos. Para tanto,  

é essência a oferta de orientação, contribuindo para o fortalecimento das OSC, em 

especial no que diz respeito ao cumprimento de suas obrigações fiscais. 

A mesma fonte acima citada, afirma que essa é uma possibilidade de temática 

para que as Instituições de Ensino Superior, por meio de atividades extensionistas,  

proporcionem o conhecimento acerca do Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil, Estatuto Social e suas cláusulas imprescindíveis, registros exigidos 

(como CNPJ e outros) e a estrutura da organização. 

 

 

 

 

 

 

 

. 

 

 

 

 

 

. 
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2. OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

 

Compreender aspectos da operacionalidade das OSC existentes na cidade de 

Cruz das Almas, com o intuito de promover o fortalecimento institucional na 

elaboração, implantação e execução de políticas públicas socioambientais. 

 

Objetivos Específicos 

 

1. Elaborar um Mapa das Organizações da Sociedade Civil, contendo o maior 

número possível de OSC identificadas na cidade e informações gerais sobre 

sua estrutura e funcionamento; 

2. Realizar um diagnóstico sobre o grau de maturidade das OSC, construído a 

partir da aplicabilidade de um questionário específico; e 

3. Desenvolver material didático e instrucional com orientações gerais ao 

fortalecimento das Organizações da Sociedade Civil (OSC) existentes em Cruz 

das Almas-BA, conforme diretrizes apontadas pelo Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil – Lei 13.019/2014 e suas alterações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



21 
 
 

3. EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

Essa seção se propõe a expor a base teórica, iniciando com a delimitação dos 

fundamentos essenciais das Organizações Sociais Civis e o novo MROSC para, em 

seguida, discorrer sobre a Maturidade das Organizações da Sociedade Civil, findando 

com a temática da Participação das OSC no Processo da Construção de Políticas 

Socioambientais.  

 

3.1. AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS CIVIS E O NOVO MROSC 

 

De acordo, Boechat (2019) a divisão setorial sociológica apresenta o Estado 

como o Primeiro Setor, o Mercado como Segundo Setor e as Entidades da Sociedade 

Civil integrando o Terceiro Setor. O Estado é formado por entes estatais, com a 

prioridade em administrar a utilização dos bens públicos para finalidades públicas. O 

Mercado é composto por agentes econômicos privados, com a preferência da 

concorrência e a Sociedade Civil (SC) é constituída por Organizações Sociais Civis 

(OSC), que respondem pelas ações públicas não estatais. 

De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2015) o surgimento 

do Terceiro Setor se deu com a finalidade de diminuir falhas sociais e necessidades 

não supridas pelo setor público, a fim de complementar ações sociais paralelas ao 

Estado. Deste modo, além de ter como objetivos o desenvolvimento econômico, 

social, cultural e político, o Terceiro Setor sustenta a meta de amenizar insuficiências 

estatais e promover a conscientização da coletividade. 

Martins et al. (2011, p. 2), afirma que o Terceiro Setor é “constituído por 

organizações com finalidades sociais e não governamentais, que tem como propósito 

gerar serviços de caráter público. Podem conter objetivos filantrópicos, sociais, 

culturais, recreativos, religiosos, artísticos.”.  

Em concordância, o CFC (2015) diz que o Terceiro Setor pode ser representado 

por Organizações Não-Governamentais (ONGs) ou Organizações da Sociedade Civil 

(OSC), associações e fundações de intenção social sem fins lucrativos, onde:  

 

 

[...] as entidades do Terceiro Setor podem se qualificar como Organizações 

Sociais (OS), de acordo com a Lei nº 9.637/98 e como Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), conforme a Lei nº 9.790/99. 
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Mas para isso é necessário preencher alguns requisitos legais, assim como 

ocorre com as titulações de Utilidade Pública Municipal (UPM), Estadual 

(UPE) e Federal (UPF) e o Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social (CEBAS) (Melo; Azevedo, 2019, p. 27). 

 

 

Os autores ainda destacam que organizações religiosas e partidos políticos 

fazem parte das pessoas jurídicas de direito privado sem finalidades lucrativas. E 

esclarecem que as associações são criadas pela união de cidadãos que se organizam 

para fins não econômicos visando defender interesses comuns, enquanto as 

fundações São entidades de direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, 

constituídas a partir da alocação de um patrimônio por parte de seu fundador, por meio 

de escritura pública ou testamento, com o propósito de atender a um objetivo 

específico de interesse público. 

Assim, entende-se que as entidades de natureza privada sem fins lucrativos, 

juridicamente são associações ou fundações, e por meio da obtenção de 

determinados títulos ou qualificações junto ao Poder Público se diferenciam (Barbosa, 

2003). OSC é um termo mais amplo que abrange qualquer organização da sociedade 

civil sem fins lucrativos, enquanto a OSCIP é uma qualificação legal específica que 

requer cumprimento de determinados critérios e obtenção de um certificado do 

governo.  

Para melhor compreensão, o Novo Manual do Terceiro Setor (2014, p.26) 

esclarece, que: 

 

 

Uma ONG, organização, entidade ou instituição da sociedade civil será 
sempre – em termos jurídicos – uma associação ou uma fundação. A escolha 
fica a critério daqueles que a estabelecem, mas, inexistindo bens para a 
dotação de um patrimônio inicial, a criação de uma fundação torna-se 
impossível. É por essa razão que pequenas e médias ONGs, grupos de apoio 
e pesquisa, grupos comunitários etc., em geral, são constituídos como 
associações. Entidades financiadoras, grandes instituições educacionais, 
grupos fomentadores de projetos e pesquisas, contrariamente, são 
geralmente organizadas como fundações.  

 

 

Para Morais, Teixeira e Guimaraes (2017) essas entidades vêm se destacando 

pela sua atuação e ganhando reconhecimento por parte dos setores públicos e 

privados, devido a insuficiência do Estado em alcançar todas as demandas sociais 
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existentes. Caberia ao Terceiro Setor diminuir as desigualdades e promover o 

desenvolvimento socioeconômico; além de exercer importância e influência na 

economia do país. 

As entidades sem fins lucrativos têm evoluído cada vez mais, em especial com 

o advento da Eco 92, que desde então, promoveu o crescimento das Organizações 

Não Governamentais - ONGs, citadas no Relatório Final da Década da Educação para 

Desenvolvimento Sustentável (UNESCO/UNEP, 2005). Esse relatório endossa a 

finalidade de promoção de aprendizagem, ação participativa e mediação entre o 

governo e o público. Portanto, defende-se a participação do Terceiro Setor como 

promotora do engajamento dos cidadãos, seja por meio de campanhas e os grupos 

de pressão, ou mesmo, a prestação de consultoria e colaboração na elaboração de 

políticas públicas, e também a inserção da educação em espaços educativos não 

formais visando o desenvolvimento sustentável. 

Na esteira da evolução do Terceiro Setor, surge o Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil (MROSC), com o propósito de aperfeiçoamento do 

ambiente jurídico e institucional dessas instituições, abrangendo a transparência na 

aplicabilidade dos recursos públicos e na disciplina das parcerias, efetivamente 

realizadas entre as OSC e o Poder Público. Nesse sentido, o MROSC foi inicialmente 

estabelecido por meio da Lei n° 13.019/2014, sendo regulamentado pelo Decreto n° 

8.726/2016 e modificado pela Lei n° 13.204/15. Em 23 de janeiro de 2016 contemplava 

a União e Estados e em 1º de janeiro de 2017, estendeu-se aos municípios 

estabelecendo novos instrumentos jurídicos de abrangência nacional (CRCRS, 2018). 

Agora, recentemente, o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – foi 

atualizado por meio do Decreto nº 11.948 de 12 de março de 2024, sem constar 

qualquer tipo de revogação, embora tenha alterado o decreto de 2016. 

Esse decreto, recém firmado pelo o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

atualiza as diretrizes das colaborações entre organizações da sociedade civil e o 

governo federal (Decreto 11.948/2024), em complemento a Lei 13.019/2014, que é a 

legislação central do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC), delineando os passos para a execução de iniciativas públicas em 

colaboração com tais entidades. 

De acordo a Associação Brasileira das Organizações não Governamentais 

(ABONG, 2024), a atualização do Decreto 8.726/2016 é resultado de um extenso 

processo de debates internos e externos ao Governo. A etapa de consulta pública 
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abarcou uma variedade de atividades em diversas regiões do país, além de uma 

plataforma online que recebeu mais de 400 contribuições, culminando em 170 

modificações. Um Grupo Técnico de Trabalho, liderado pela Secretaria-Geral da 

Presidência da República e com a participação decisivo do Ministério da Gestão e 

Inovação, Advocacia-Geral da União, Controladoria-Geral da União e Casa Civil, 

elaborou tanto a proposta submetida à consulta pública quanto a versão final do 

decreto, onde 19 ministérios estiveram envolvidos nessa empreitada. 

Assim, compreende-se que as alterações do decreto resultam de um esforço 

contínuo para o aprimoramento entre as parcerias da administração pública e as OSC. 

O quadro abaixo apresenta a principais alterações: 

 

Quadro 1. Seleção de algumas alterações do MROSC (2024).  

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES MROSC (2024) 

REDAÇÃO 

DECRETO Nº 8.726, DE 27 DE ABRIL 
DE 2016 

DECRETO Nº 11.948, DE 12 DE 
MARÇO DE 2024 

O termo de fomento será adotado para a 
consecução de planos de trabalhos cuja 
concepção seja das organizações da sociedade 
civil, com o objetivo de incentivar projetos 
desenvolvidos ou criados por essas 
organizações. 

O termo de fomento será adotado para a 
consecução de parcerias cuja concepção seja 
das organizações da sociedade civil, com o 
objetivo de incentivar projetos desenvolvidos ou 
criados por essas organizações. 

O termo de colaboração será adotado para a 
consecução de planos de trabalho cuja 
concepção seja da administração pública federal, 
com o objetivo de executar projetos ou atividades 
parametrizadas pela administração pública 
federal. 

O termo de colaboração será adotado para a 
consecução de parcerias cuja concepção seja da 
administração pública federal, com o objetivo de 
executar projetos ou atividades parametrizadas 
pela administração pública federal.  

A administração pública federal adotará 
procedimentos para orientar e facilitar a 
realização de parcerias e estabelecerá, sempre 
que possível, critérios para definir objetos, 
metas, custos e indicadores de avaliação de 
resultados. 

 A administração pública federal adotará 
procedimentos para orientar e facilitar a 
realização de parcerias e estabelecerá critérios 
para definir objetos, metas, custos e indicadores 
de avaliação de resultados.  

Art. 9º O edital de chamamento público 
especificará, no mínimo: 
...VIII - As medidas de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
e idosos, de acordo com as características do 
objeto da parceria; e... 

Art. 9º O edital de chamamento público 
especificará, no mínimo: 
VIII - Os parâmetros para apresentação, no plano 
de trabalho, das medidas de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 
e pessoas idosas a serem adotadas, de acordo 
com as características do objeto da parceria e os 
regulamentos aplicáveis 

Art. 9º O edital de chamamento público 
especificará, no mínimo: 
... IX As datas e os critérios de seleção e 
julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, 
se for o caso 

Art. 9º O edital de chamamento público 
especificará, no mínimo: 
... IX As datas e os critérios de seleção e 
julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, 
se for o caso 
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§ 4º Para celebração de parcerias, poderão ser 
privilegiados critérios de julgamento como 
inovação e criatividade, conforme previsão no 
edital. 

§ 4º Para a celebração de parcerias, poderão ser 
privilegiados critérios de julgamento qualitativos, 
como inovação, criatividade, territorialidade e 
sustentabilidade, conforme previsão no edital.  

§ 5º O edital não exigirá, como condição para a 
celebração da parceria, que as organizações da 
sociedade civil possuam certificação ou titulação 
concedida pelo Estado, exceto quando a 
exigência decorrer de previsão na legislação 
específica da política setorial.  

§ 5º O edital não exigirá, como condição para a 
celebração de parceria, que as organizações da 
sociedade civil possuam certificação ou titulação 
concedida pelo Estado. 

6º O edital poderá incluir cláusulas e condições 
específicas da execução da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a parceria 
e poderá estabelecer execução por público 
determinado, delimitação territorial, pontuação 
diferenciada, cotas, entre outros, visando, 
especialmente, aos seguintes objetivos: 
II - promoção da igualdade de gênero, racial, de 
direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais - LGBT ou de direitos das pessoas 
com deficiência. 

6º O edital poderá incluir cláusulas e condições 
específicas da execução da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a parceria 
e poderá estabelecer execução por público 
determinado, delimitação territorial, pontuação 
diferenciada, cotas, entre outros, visando, 
especialmente, aos seguintes objetivos: 
II - promoção da igualdade de gênero, racial, 
étnica, de direitos de pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais, queers, 
intersexos, assexuais e outras - LGBTQIA+ ou de 
direitos de pessoas com deficiência. 

... III - promoção de direitos de indígenas, 
de quilombolas e de povos e comunidades 
tradicionais; ou 

III - promoção de direitos de indígenas, de 
quilombolas e de povos e comunidades 
tradicionais;   

IV - Promoção de direitos de quaisquer 
populações em situação de vulnerabilidade 
social. 

IV - Promoção de direitos de quaisquer 
populações em situação de vulnerabilidade 
social ou ambiental; ou    

Art. 12.  É facultada a exigência justificada 
de contrapartida em bens e serviços, cuja 
expressão monetária será identificada no termo 
de fomento ou de colaboração, não podendo ser 
exigido o depósito do valor correspondente.  

Parágrafo único. Não será exigida 
contrapartida quando o valor global da parceria 
for igual ou inferior a R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais). 

 

Art. 12.  A administração pública federal 
poderá optar pela exigência de contrapartida em 
bens e serviços somente na hipótese de 
celebração de parceria com valor global superior 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
mediante justificativa técnica.   

Parágrafo único.  A expressão monetária 
de contrapartida será identificada no termo de 
fomento ou de colaboração, não podendo ser 
exigido o depósito do valor correspondente.  

Art. 14. O membro da comissão de 
seleção deverá se declarar impedido de 
participar do processo de seleção quando 
verificar que: 

I - tenha participado, nos últimos cinco 
anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer 
organização da sociedade civil participante do 
chamamento público; ou 

Art. 14. O membro da comissão de 
seleção deverá se declarar impedido de 
participar do processo de seleção quando 
verificar que: 

I - participa ou tenha participado, nos 
últimos cinco anos, como associado, cooperado, 
dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer 
organização da sociedade civil participante do 
chamamento público;  

II - sua atuação no processo de seleção 
configurar conflito de interesse, nos termos 
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 . 

 

II - seu cônjuge, seu companheiro ou 
qualquer parente seu em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, participa ou 
tenha participado, nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou 
empregado de qualquer organização da 
sociedade civil participante do chamamento 
público; ou   

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
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Art. 21. A cláusula de vigência de que trata 
o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 
de 2014 , deverá estabelecer prazo 
correspondente ao tempo necessário para a 
execução integral do objeto da parceria, passível 
de prorrogação, desde que o período total de 
vigência não exceda cinco anos. 

Parágrafo único. Nos casos de celebração 
de termo de colaboração para execução de 
atividade, o prazo de que trata o caput, desde 
que tecnicamente justificado, poderá ser de até 
dez anos. 

Art. 21.  A cláusula de vigência de que 

trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 
13.019, de 2014, deverá estabelecer prazo 
correspondente ao tempo necessário para a 
execução integral do objeto da parceria, passível 
de prorrogação, desde que o período total de 
vigência não exceda dez anos.  

Parágrafo único.  O período total de 
vigência poderá excepcionalmente ser superior 
ao limite previsto no caput quando houver 
decisão técnica fundamentada da administração 
pública federal que, sem prejuízo de outros 
elementos, reconheça: I - a excepcionalidade da 
situação fática; e II - o interesse público no prazo 
maior da parceria.” (NR) 

Fonte: Brasil (2016; 2024) adaptado pela autora. 

 

Em síntese, o novo decreto n.º 11.948/24 tende a facilitar a parceria do poder 

público com as OSC, de modo que o Acordo de Cooperação terá suas próprias 

normas complementares, diferenciando-se dos Termos de Fomento e Colaboração, e 

permitindo flexibilidade nos procedimentos. Durante a parceria, os bens adquiridos 

podem permanecer com as entidades ou ser doados, desde que cumpridos os 

requisitos legais. Além disso, o rol de despesas permitidas foi expandido, e mudanças 

na execução da parceria podem ser feitas sem autorização prévia, desde que não 

ultrapassem 10% do valor do acordo. 

Também, após o término da parceria, as entidades podem manter o vínculo 

com os trabalhadores, com a verba de rescisão reservada para o futuro, caso haja 

interesse. A aprovação das contas pode ocorrer com ressalvas em casos de 

irregularidades de pequena magnitude, desde que não haja má-fé comprovada. Essas 

mudanças visam fornecer maior flexibilidade e facilitar a gestão das parcerias, 

garantindo sua eficiência e transparência. 

Nesse contexto, entende-se que as mudanças no Decreto 8.726/16 visam 

melhorar as parcerias entre o governo e as Organizações da Sociedade Civil. Isso 

inclui a implementação de novas regras para chamamento público, aprimoramento 

das condições contratuais, busca por eficiência na execução e ênfase no controle por 

resultados durante a prestação de contas. Trata-se de alterações que tendem a 

promover uma gestão mais eficaz e responsável dos recursos públicos, alinhada com 

a Lei 13.019/14. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art42vi
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3.2 PARTICIPAÇÃO DAS OSC NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS 

SOCIOAMBIENTAIS  

 

Com as evidências da crise ambiental que só se agravaram ao longo das 

décadas de 1960, estratégias de ordem mundial para lidar com esses problemas 

começaram a ser iniciadas, primeiramente com as conferências reunindo 

representantes de diversos países, com a finalidade de encontrar meios para o 

desenvolvimento socioeconômico junto à preservação do meio ambiente; 

preocupação resultante dos impactos ambientais intensificados pela Revolução 

Industrial, que alterou todo o cenário mundial. A primeira dessas conferências foi a 

"Conferência de Estocolmo”, em 1972, na Suécia, que reuniu 250 organizações 

internacionais e líderes de 113 países, contribuindo significativamente na busca de 

soluções para os problemas ambientais aclamando a comunidade internacional para 

a urgência de se discutir e promover táticas de contenção da destruição do meio 

ambiente. Surgindo, assim, uma preocupação com o estabelecimento de normas 

jurídicas de proteção ambiental por meio de cooperação entre países (Passos, 2009). 

 

  
Nesse contexto acentuou-se o desenvolvimento das OIGs e das ONGs, 
acelerou-se o desenvolvimento de instrumentos jurídicos para a proteção do 
meio ambiente, aumentando, em consequência, a frequência de acordos 
internacionais e a previsão da obrigação de preservação do meio ambiente 
nas Constituições nacionais. Essa evolução fez com que desenvolvimento e 
meio ambiente passassem a ser discutidos prioritariamente no cenário 
mundial, o que culminou com o advento da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, em 1972 (Passos, 
2009, 23p.). 

 

 

Em 1977, na cidade de Tbilisi, ocorreu a Primeira Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental, resultando na Declaração de Tbilisi. 

Esta declaração proporcionou a capacitação necessária para desenvolver ações que 

atendem às demandas socioambientais e estabeleceu como objetivo da educação 

ambiental promover a consciência e a preocupação com a interdependência 

econômica, social, política e ecológica nas áreas urbanas e rurais. Além disso, visava 

oferecer a cada indivíduo a oportunidade de adquirir conhecimento, atitudes e valores 

essenciais para garantir e melhorar o meio ambiente, incentivando a adoção de novos 

padrões comportamentais em indivíduos, grupos e na sociedade como um todo em 

favor do meio ambiente (IBAMA, 1997). 
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Em 1987, a elaboração do relatório "Nosso Futuro Comum", da Comissão 

Mundial Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, alertou as autoridades 

governamentais para a demanda de constituição de políticas públicas com a finalidade 

de obter o desenvolvimento sustentável - "aquele que satisfaz as necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as 

suas" (Tristão; Tristão, 2016).  

Os mesmos autores mencionados anteriormente destacaram que, em 1992, no 

Rio de Janeiro, ocorreu a Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Paralelamente, foi realizado o Fórum Internacional das Organizações Não 

Governamentais (ONGs), que elaborou o Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global. Este tratado estabeleceu 

princípios fundamentais para a educação em sociedades sustentáveis, enfatizando a 

importância do pensamento crítico, da interdisciplinaridade, e da multiplicidade e 

diversidade de abordagens. 

Naquele mesmo evento foi instituída a Agenda 21, com a proposta de 

implementação do desenvolvimento sustentável. Nesse documento faz-se alusão às 

nações que, unidas, buscassem alternativas para o desenvolvimento sustentável, 

elucidando a importância da participação pública e do engajamento das Organizações 

Social Civil para esse processo (Cunha; Augustin, 2014).  

Outro destaque da Agenda 21 é a relevância da participação da OSC, 

apresentada pela Comissão de Direitos Humanos da USP. Isso pode ser observado 

nos capítulos 27 e 36, que tratam, respectivamente, da participação: "das 

organizações não governamentais: parceiros para um desenvolvimento sustentável"; 

e "Promoção do ensino, da conscientização pública e do treinamento". O capítulo 27 

reforça a indicação da participação das ONGs valorizando sua experiência, noções 

especializadas e competências de execução para análise e estabelecimento de 

desenvolvimento sustentável. Por outro lado, o capítulo 36 reforça a relevância da 

educação para alcançar um exemplo de desenvolvimento que considere as pressões 

ao meio ambiente, considerando o ensino como meio de conscientização, bem como 

o treinamento tratado como temas transversais elencada em toda Agenda 21.  

As OSC ambientais brasileiras vêm mostrando uma participação relevante no 

processo de aplicação e sociabilidade das ações referentes à educação ambiental não 

formal e consequentemente estimulando ações governamentais, subsidiando as 

organizações da iniciativa privada que se apresentam preocupadas com o 
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desenvolvimento de projetos nesse setor. Logo, essas instituições compõem o grupo 

de empenho na resolução das problemáticas ambientais (Mello; Trajber, 2007). 

A participação da população na construção das políticas favorece a autonomia 

dos municípios e a interferência social, assim como o pensar e agir dos cidadãos, que 

assumem consciência da importância de sua colaboração na política do seu 

município, sendo capazes de intervir na deliberação de seus interesses frente ao 

Estado (Rocha, 2011). 

A efetividade da gestão pública demanda a integração do Estado e da 

população. Existe, assim, a necessidade de se promover uma conscientização política 

de modo geral, para ambos participantes: cidadãos e poder público. Isso demanda 

novos paradigmas da democracia representativa e a necessidade de aprofundamento 

nos processos de envolvimento social e político.  

Para Gohn (2011), isso significa não apenas introduzir ao povo às práticas da 

gestão pública, mas compreender que sua dimensão e significado como prescrito em 

propostas nos anos de 1980, quanto a democracia com participação comunitária, vão 

além de uma perspectiva de participação associada à apropriação simples de espaços 

físicos. É necessário mudar o olhar, o pensar e o fazer; mudanças de valores e 

referências que conduz ao planejamento e execução das práticas democráticas. 

Os interesses coletivos serão atendidos de modo efetivo se através da 

participação popular, que é essencial na construção das políticas públicas. Pode-se, 

ainda, atender com veemência as demandas da população, facilitando ao governo o 

atendimento da sociedade, dividindo os espaços para definição e gestão das políticas 

públicas, evitando o monopólio do Estado. Essa cogestão tem uma oportunidade de 

efetivação, através das Organizações Sociais Civis, que promovem o acesso do 

cidadão à informação dos direitos que lhes são assegurados pelo Estado (Tristão; 

Tristão, 2016). 

Penteado, Santos e Araújo (2014, p. 208), afirmam que: 

 

 

que na atual sistemática social do mundo globalizado, a sociedade civil 

organizada tende a agir por meio de atuação em rede. Assim, se promove a 

articulação com redes de movimentos sociais e atuação através da formação 

de parcerias entre as esferas pública, privada e estatal, promovendo uma 

maior participação popular na governança urbana. 

 



30 
 
 

Assim, a materialização da Lei n.13.019/2014 que determinou o Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC, estabeleceu o regime 

jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade 

civil. Trata-se de uma agenda política com a finalidade de aprimorar a relação jurídica 

e institucional associada às relações das organizações da sociedade civil de parceria 

com o Estado.  

Esta Lei ocorre por meio da execução de atividades ou de projetos 

estabelecidos de modo prévio, em planos de trabalho introduzidos em termos de 

colaboração, de fomento ou em acordos de cooperação, posteriormente 

regulamentado através do Decreto 8.726, de 27 de abril de 2016. Este decreto dispõe 

sobre as normas e mecanismos do regimento das parcerias constituídas entre a 

administração pública federal e as OSC. Recentemente, novas mudanças foram 

propostas por meio do Decreto nº 11.948/2024 (BRASIL, 2014; BRASIL, 2016; 

BRASIL, 2024). 

As OSC são instrumentos relevantes na formação da vida comum, cada qual 

com suas peculiaridades, naturezas e finalidades, e partilham as arenas públicas do 

debate para elaboração das políticas públicas. Nesse sentido, trata-se de instituições 

que devem ser valorizadas pelo seu poder de democracia e a cidadania ativa do direito 

irrenunciável. Secchi (2013) considera políticas públicas multicêntricas aquelas que 

possuem uma interpelação que compreenda a existência de diversos centros de 

tomada de decisão, considerando como protagonistas Organizações Privadas, 

Organização da Sociedade Civil, os Organismos Multilaterais e Redes de Políticas 

Públicas, junto aos atores estatais. 

Biasoli e Sorrentino (2018, 9p.) afirmam que, a estabilidade da:  

 

Sociedade Civil Organizada não pode significar enfraquecimento do estado e 

traz de volta a valorização do estado e agências políticas, na defesa de que 

a ação pública – entendida como ação recíproca das ações do estado e do 

não estado na arena pública – pode levar tanto para um aprofundamento da 

democracia, quanto para um significativo desenvolvimento social. 

 

 

Em estudo realizado por Lopez e Abreu (2014) com gestores públicos 

referentes à decisão de implementação de políticas públicas através de cooperação 

com OSC, considerou-se como vantagens: a expertise, a capilaridade, a ausência da 
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burocracia pública para programar as ações e execução destas em concordância com 

as demandas e expectativas dos usuários (proximidades). 

Segundo Brettas (2016), o campo das políticas públicas não se restringe à ação 

estatal, envolvendo outros contextos institucionais e atores (não-estatais), como as 

OSC, sendo suas relações eventuais e complexas, de modo que devem ser discutidas 

dentro da trajetória, contexto e especificidades de cada área de política pública.   

Mansur e Teodósio (2016) afirmaram que a participação dos indivíduos nos 

sistemas políticos atuais se configura de forma complexa no processo de influências 

das instituições, demandando das OSC a necessidade de lutar por autonomia e busca 

por espaços de participação política dentro de seus limites. Nesse sentindo, Gohn 

(2011) esclarece que a partir dos movimentos sociais, pode acontecer um rompimento 

da tradição paternalista de apropriação das reivindicações populares como também 

da tradição clientelista, tornando os cidadãos próprios agentes da construção 

democrática. 

O papel da CF/88 foi relevante na elaboração das propostas de 

descentralização das políticas sociais, instituindo um modelo de federalismo que 

ampliou a apropriação e autonomia dos municípios, que mesmo regulamentado 

posteriormente, deflagrou o início do movimento referente à descentralização da 

prestação de serviços sociais, aumentando as possibilidades de participação social e 

parcerias entre os diferentes setores, marcando o começo das reformas da proteção 

social, mesmo em um ritmo lento (Bichir, 2011).  

O fato é que com a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS 

em 1993, consolidaram-se os princípios da CF/88 citados, bem como a estrutura 

política de assistência social de forma integrada, descentralizada e participativa 

(Bichir, 2011; Jaccoud, 2012), o tão fundamental. Portanto, constata-se um 

reordenamento institucional no qual o Estado passa a ter prioridade na condução da 

política e a definir e regular as organizações qualificadas como "entidades de 

assistência social” prevendo as necessidades dessas organizações, para que estejam 

inscritas nos conselhos de assistência social (BRASIL, 1993, Arts. 3º e 9º). Cabe 

destacar que o processo de elaboração da LOAS contou com a participação de uma 

série de atores não-governamentais. 

Além da LOAS, lei que trata das questões socioambientais, também, se 

apresenta a Lei 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, que estabelece 

normas de ordem pública e interesse social, determinando o uso da propriedade 
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urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, como o 

equilíbrio ambiental. A referida lei tem no Art. 4º a apresentação de inúmeros 

instrumentos da política urbana. Além do mais, prevê em seu § 3º que os instrumentos 

previstos neste artigo que demandam o dispêndio de recursos por parte do Poder 

Público municipal devem ser objeto de controle social, garantindo a participação de 

comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

 

3.3 MATURIDADE NAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

 

O nível de maturidade organizacional indica o grau de estruturação, 

gerenciamento e avaliação dos processos de uma organização, refletindo sua 

capacidade de operar de maneira eficiente e eficaz. Em geral, organizações com alto 

nível de maturidade possuem processos bem definidos, monitorados e otimizados, o 

que facilita a tomada de decisões, a adaptação a mudanças e a melhoria contínua. 

Por outro lado, as com baixo nível de maturidade podem enfrentar desafios como falta 

de padronização, ineficiências e dificuldade em medir resultados. 

 Um dos grandes desafios das Organizações da Sociedade Civil é garantir sua 

sustentabilidade a médio e longo prazo, o que requer alternativas de geração de renda 

e fontes de recursos, bem como o desenvolvimento de estratégias que resultem em 

ações eficazes e socialmente impactantes. Nesse sentido, Albuquerque (2006) afirma 

que o planejamento das atividades de uma organização é essencial devido à sua 

capacidade de orientar e fundamentar outras ações cotidianas, trata-se de um 

processo que proporciona uma visão estruturada e direcionada das metas e objetivos 

da organização, servindo como um guia para as decisões diárias.  

 Entretanto, o mesmo autor acima citado, afirma que para a organização do 

Terceiro Setor é necessário o desenvolvimento de uma gestão eficaz da comunicação 

para enfrentar desafios como: a dependência de voluntários e a necessidade de 

captação de recursos. Assim, Santos (2012) colabora com a afirmação que a captação 

de recursos no Terceiro Setor demanda um nível de maturidade organizacional, visto 

a complexidade para elaboração de projetos, sendo determinante a compreensão de 

ferramentas utilizadas por essas instituições. 

 A gestão é conceituada como um processo decisório que engloba o 

planejamento, organização, liderança, execução e controle de uma organização, 
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desempenhando um papel fundamental na consecução de seus objetivos, sendo uma 

prática estratégica para o sucesso organizacional (Zimmerman, 2013). 

 Nesse sentido, Romano Jr. et al. (2021), apontaram uma preocupação para a 

pratica de gestão das entidades sem fins lucrativos de modo, que estas possam 

garantir a eficiência da aplicação dos recursos e assegurar bons resultados. Tondolo 

et al. (2016) afirmaram que essa inquietação é oriunda da necessidade de 

aperfeiçoamento da gestão organizacional, devido a elevação das exigências legais e 

fiscalizações por parte do Governo, sendo necessário priorizar o amadurecimento de 

sua gestão. 

Garcia (2013) evidencia padrões universais de avaliação, categorizados em 

quatro atributos: utilidade, viabilidade, ética e precisão, que esboçam os princípios 

fundamentais para que as organizações alcancem uma avaliação de qualidade, com 

a finalidade de desenvolver ações eficazes e maximizar os resultados. 

 Contudo, o fato de as demais organizações terem foco no lucro, o que difere 

da instituição sem fins lucrativo, torna-se inviável avaliar a maturidade das 

organizações com mesmos indicadores. A avaliação do desempenho organizacional 

em instituições de qualquer natureza deve abranger três abordagens primárias: 

financeira, de mercado e alinhada aos objetivos dos investidores, entretanto, no 

contexto das instituições sem fins lucrativos, Richard et al., (2009) sugerem a inclusão 

de uma dimensão adicional relacionada ao cumprimento da missão institucional. 

Por tudo isso mencionado, Tondolo (2014) afirma que é essencial o 

desenvolvimento de modelos teóricos e instrumentos que contribuam para a melhoria 

do processo de gestão dessas organizações, bem como instrumentos 

multidimensionais que permitam uma avaliação mais abrangente, que abarquem 

aspectos essenciais. 

 Nesse sentido, Tondolo et al. (2016) propôs um modelo de maturidade em 

gestão específico para organizações do Terceiro Setor, com a finalidade de avaliar a 

maturidade em gestão no Terceiro Setor, visando contribuir para aprimorar as práticas 

organizacionais e incentivar novas pesquisas e desenvolvimentos teóricos.  

Munik et al. (2021) afirmam que existem poucos modelos e indicadores que 

enfoquem o aspecto não financeiro de gestão. Pesquisando a literatura, são 

encontrados alguns materiais referentes ao Terceiro Setor no contexto internacional. 

As avaliações relacionadas à gestão e ao desempenho de organizações do Terceiro 

Setor devem abranger tanto valores tangíveis quanto intangíveis, apresentando uma 
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natureza dual. Isso as distingue dos aspectos presentes exclusivamente em 

instituições públicas ou empresas privadas. Além disso, essas avaliações devem ser 

conduzidas de maneira específica, considerando o impacto dos benefícios 

proporcionados, a eficiência das ações e a preservação dos valores sociais. 

Bagnoli e Megali (2011) indicam que, para mensurar o Terceiro Setor brasileiro, 

o modelo de mensuração de desempenho precisa contemplar o desempenho 

econômico-financeiro (lucro, valor adicionado e eficiência, por exemplo); a 

mensuração da eficácia social, por meio da quantidade e qualidade dos produtos e 

serviços ofertados; os resultados e impactos gerados para beneficiários e para a 

comunidade alcançada, e ainda, a legitimidade institucional, representada pela 

conformidade com a lei e com a missão institucional declarada. 

Para Moxham (2014) a administração e a avaliação de desempenho em 

organizações do Terceiro Setor têm três objetivos centrais: prestar contas das ações, 

projetos e programas realizados para evidenciar o valor dessas entidades aos 

financiadores e beneficiários; legitimar a existência dessas organizações; e aprimorar 

o desempenho próprio, por meio da avaliação de eficiência e eficácia, bem como da 

comparação de resultados com outras instituições no âmbito das empresas sociais. 

Ebrahim e Rangan (2010) relataram que, apesar de ser essencial medir o 

desempenho das organizações do Terceiro Setor, não é uma tarefa simples, pois 

muitos desafios são encontrados, tal como a dificuldade de isolar os efeitos sobre um 

grupo específico de beneficiários, impedindo a mensuração direta dos resultados e 

impactos gerados para eles. Também merece destaque a disparidade na 

interpretação de termos como relatórios gerenciais, monitoramento de objetivos e 

metas, práticas de gestão e avaliação de desempenho; sem contar os custos 

envolvidos na realização das medições, a diversidade do setor e a aplicabilidade e 

avaliação dos dados coletados. 

O modelo proposto por Tondolo et al. (2016) é composto por cinco dimensões 

relevantes e dezesseis variáveis para avaliar a maturidade das OSC, como: 

comunicação (2 variáveis), beneficiários (3 variáveis), estratégia e planos (4 

variáveis), sociedade e redes colaborativas (3 variáveis), e liderança (4 variáveis). E 

os níveis de maturidade apresentando por este modelo se dividem em quatro fases 

de maturação da gestão organizacional, de acordo com a pontuação obtida, que são: 

nível 0, a organização tem necessidade de desenvolvimento prioritário; nível 1, a 
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desenvolver; nível 2, em desenvolvimento; e nível 3, trata-se de uma organização 

desenvolvida. 

A figura 1. apresenta as cincos dimensões recomendadas pelos autores, onde: 

a Dimensão Comunicação, avalia como a instituição realiza sua demonstração 

contábil e sua divulgação das práticas legais; a Dimensão Beneficiários, seu 

conhecimento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e a participação dos 

beneficiários na gestão; a Dimensão Estratégia e Planos, que compreende a gestão 

organizacional e o uso de ferramentas de gestão, à prática de gestão de projetos 

sociais, aspectos legais da OSC, bem como a posse de diplomas e certificações e o 

planejamento organizacional; a Dimensão Sociedade e Redes Colaborativas 

compreende aspectos relativos à forma como as organizações supervisionam seus 

projetos sociais e se relacionam com outros participantes, possíveis colaboradores; e 

por fim, a Dimensão Liderança, que envolve formação de pessoal, uso de ferramentas 

de gestão, cultura, processo de melhoria contínua das ferramentas de gestão e 

participação dos colaboradores na gestão/decisão. 

 

Figura 1. Modelo esquemático das cinco dimensões de maturidade gerencial proposto por Tondolo et 
al. (2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração da própria autora, com base Tondolo et al. (2016). 
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As dimensões sugeridas por Tondolo et al. (2016) para as organizações sem 

fins lucrativos no contexto brasileiro podem ser consideradas um passo inicial para 

novos modelos que atendam e se adequem à avaliação de maturidade para entidades 

no país. 

 

4. MÉTODO ADOTADO PARA O DESENVOLVIMENTO DOS PRODUTOS 

 

Nesta seção, são delineados os métodos utilizados nesta investigação para 

alcançar seus objetivos, abrangendo a descrição dos participantes, os procedimentos 

da pesquisa e a abordagem técnica empregada na análise dos dados. 

Para a construção dos produtos, adotou-se como estratégias metodológicas 

uma pesquisa participante, com caráter exploratório e abordagem quanti-qualitativa 

junto às OSC da cidade de Cruz das Almas. 

De acordo com Gil (2010), a pesquisa participante ocorre com a participação 

do pesquisador entre os componentes dos casos pesquisados. Trata-se da vivência 

com a população com a qual se quer compreender a visão dos indivíduos e/ou dos 

grupos acerca de suas perspectivas. 

Entretanto, por se tratar de produtos distintos (Mapa da OSC/CRUZ e o GUIA), 

que também geraram um Relatório de Avaliação da Maturidade das OSC de Cruz das 

Almas, optou-se por segmentar a seção em três partes, apresentando com mais 

especificidade a construção de cada material. 

Este estudo foi conduzido em concordância com a Instrução Normativa 

PPGPPSS 01/2021 e a Resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, após 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia, conforme número do CAAE: 67300222.1.0000.0056 ou Parecer: 

6.851.840. Todos os participantes foram informados sobre os objetivos e 

procedimentos da pesquisa, com garantia de anonimato e sigilo das informações, 

além do caráter voluntário da participação. Após a explicação do estudo, os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 

(Apêndice I). 

A identidade das OSC participantes da Avaliação de Maturidade foi mantida 

confidencial (OSCA, OSCB, OSCC...) e os resultados da pesquisa serão divulgados 

em publicações cientificas e será enviado as 15 organizações participantes de forma 
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particular sua identificação para ver a classificação de maturidade de sua OSC e 

sugestões dadas no produto (Relatório de Maturidade das OSC de Cruz das Almas).  

  

4.1. MAPA DAS OSC DE CRUZ DAS ALMAS 

 

A elaboração do MAPA das OSC de Cruz das Almas teve início com o acesso 

às organizações, feito com auxílio do Mapa das Organizações da Sociedade Civil, uma 

plataforma virtual desenvolvida a partir de dados da pesquisa OSC e suas parcerias 

com o Governo Federal e com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 

desenvolvida em 2016, com base no Decreto 8.726/2016 (BRASIL, 2016). Esse 

decreto foi regulamentado pela Lei 13.019/2014 (BRASIL, 2014), chamada Marco 

Regulatório das OSC. Cabe destacar que a plataforma ofereceu as informações 

necessárias para o contato inicial com algumas das organizações, possibilitando a 

realização do agendamento (dia e horário) com os membros das organizações para a 

apresentação da proposta da pesquisa em questão e o recolhimento do Termo de 

Anuência necessário à execução. 

Os dados básicos foram coletados por meio de um questionário estruturado, 

realizado com o representante legal de cada OSC. Assim, o roteiro contemplou o 

histórico da OSC, seu tamanho, estrutura, endereço e informações que compõem o 

MAPA das OSC, como segue abaixo: 

 

• Nome da Organização: 

• Representante Legal: 

• Endereço: 

• Telefone: 

• Email: 

• Ano da Fundação: 

• Natureza: 

• Porte da Organização (nº de profissionais envolvidos, 
voluntários/empregados): 

• Quantidade de pessoas atendidas pela organização: 

• Quantidade de Membros associados: 

• Possui certificações, sim ou não. Se sim, quais? 

• Quais mecanismos de sustento financeiro da organização? 

• Quais dificuldades (Desafios) encontradas para sua existência?  

• Observa Problemas socioambientais no seu espaço de atuação (Território)? 
Quais? 
 

O Mapa da Organização da Sociedade Civil será direcionado aos gestores das 
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OSC, aos Conselhos do município de Cruz das Almas/BA e, muito provavelmente, a 

algumas das secretarias municipais, além de ser extensivo a todos que se interessam 

pelo trabalho dessas organizações. 

A escolha do formato do MAPA foi estratégica, uma vez que esse é um material 

informativo com a finalidade de apresentar informações que auxiliem na busca por 

maior transparência e eficácia na atuação das próprias OSC. Também visa oferecer 

informações sobre a diversidade de OSC em Cruz das Almas, permitindo identificar 

oportunidades de parceria e colaboração entre elas, além de servir de apoio ao poder 

público para o desenvolvimento e execução de políticas públicas. 

Para a constituição das informações contidas no Mapa das OSC, optou-se pela 

adequação da linguagem ao público-alvo (representantes das OSC, secretarias e 

conselhos municipais gestores, stakeholders, pesquisadores), demandando uma 

linguagem clara e objetiva, com apresentação das informações de modo direto e visual 

leve, sem imagens, evitando o excesso de elementos. Os dados são os mesmos 

fornecidos pelos próprios gestores das organizações, mediante assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. 

O acesso ao MAPA das OSC de Cruz das Almas-BA estará disponível no link: 

https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-

cruz-das-almas/. Ao acessar o site, encontra-se uma breve apresentação de onde 

surgiu a proposta de elaboração do MAPA e sua finalidade, sobre como foi realizado 

a coleta das informações,  além de dispor de um link para cadastramento das 

organizações que participaram em tempo hábil da construção do MAPA.  

Ao clicar sobre o nome da organização, o usuário é direcionado para outra 

página com dados da organização, incluindo contato WhatsApp disponibilizado pelas 

mesmas, bem como, e-mail e endereços, permitindo contato diretamente com a 

organização. 

O referido MAPA OSC/CRUZ  será oportunamente apresentado aos gestores 

das OSC, como também ao poder público (via Secretárias e Conselhos Municipais), 

por meio de uma apresentação com dados de toda a pesquisa realizada, visando 

colaborar com o compartilhamento do conhecimento obtido, junto a todas as OSC do 

município de Cruz das Almas/BA. Essa apresentação será realizada no II 

FOSC/CRUZ, convocando os participantes da I FOSC/CRUZ e todos os demais 

interessados. 
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4.2. AVALIAÇÃO DO GRAU DE MATURIDADE DAS OSC DE CRUZ DAS ALMAS 

 

Foi realizada uma avaliação da maturidade das Organizações da Sociedade 

Civil. O passo metodológico inicial foi a condução de um pré-teste junto à Associação 

Gente da Gente e ao Rotary Club de Cruz das Almas, com o objetivo de testar os 

instrumentos de coleta de dados (especialmente a matriz de maturidade da 

organização e o roteiro da entrevista). 

A priori, optou-se pela avaliação de maturidade da organização, por meio da 

aplicação de um formulário desenvolvido por Klein Jr. (2012), que consiste em uma 

matriz tridimensional abordando as dimensões: individual/social, psicológica e política. 

No entanto, durante a execução do pré-teste, constatou-se que esse formulário 

enfatizava excessivamente as organizações com fins lucrativos, havendo necessidade 

de adaptação para a realidade das Organizações da Sociedade Civil, que são 

instituições sem finalidade lucrativa. Desde então, optou-se por um instrumento mais 

adequado ao perfil das organizações em estudo. 

Foi neste momento que se estabeleceu o modelo proposto por Tondolo et al. 

(2016). Trata-se de um questionário (Anexo II), no qual os autores analisam um método 

de medição da maturidade das instituições ligadas ao Terceiro Setor. Esses autores 

conduziram uma investigação exploratória, de natureza quantitativa, por meio de uma 

pesquisa de campo envolvendo 13 organizações do Terceiro Setor. Os resultados da 

pesquisa delineiam um modelo teórico de maturidade gerencial, abrangendo cinco 

dimensões e 16 variáveis, tendo sido desenvolvido um instrumento de medição 

previamente testado e destinado ao contexto do Terceiro Setor. 

Ainda sobre a validade do instrumento, destacamos que Romano Jr. et al. 

(2021) também aplicaram esse modelo, em 23 organizações sediadas no município 

de Belém-PA e afirmaram que a aplicação do instrumento de coleta de dados 

possibilitou uma compreensão mais aprofundada da maturidade das organizações. 

Além disso, concluíram pela viabilidade de empregar o mesmo modelo, 

consubstanciado por análises de correlação. 

Uma diferença importante entre o modelo inicial de Klein Jr. (2012) e o modelo 

proposto por Tondolo et al. (2016) é que no segundo caso, já não há a necessidade 

de envolver todos os membros da diretoria, mas apenas o representante legal e/ou 

responsável pela Organização da Sociedade Civil. Certamente seria bem mais 

complexo conseguir reunir todos os membros da diretoria para a aplicação do 
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questionário. É oportuno destacar a aplicação do questionário ao gestor (responsável 

legal) é o suficiente para a coleta das informações, visto que, os dados estão 

intrinsecamente associados a gestão da organização, e não seriam alterados se 

respondidos por outros membros, pois não se trata de informação de qualificação.   

É importante destacar, que nem todas as organizações visitadas com o 

propósito da construção do Mapa das OSC aceitaram participar desta etapa, que teve 

duração de 08 meses (entre maio/2023 e janeiro/2024). Os dados coletados nos 

formulários de avaliação da Maturidade da organização foram tabulados e analisados, 

conforme orientações apontadas por Tondolo et al. (2016).  

Os resultados, refere-se às respostas obtidas por 15 OSC de diversas áreas de 

atuação, que colaboraram para composição do Relatório de Avaliação de Maturidade 

das OSC de Cruz das Almas (Apêndice III), esse material, será disponibilizado às OSC 

participantes e às interessadas em melhorar sua gestão de acordo as dimensões 

estudadas e também, apresentado no IIFOSC/CRUZ. Visto  

A avaliação foi realizada com base no Modelo de Maturidade de Gestão para 

organizações do Terceiro Setor (Figura 2), proposto por Tondolo et al. (2016): 

 

Figura 2. Modelo de Avaliação da Maturidade de Gestão das OSC. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Tondolo et al. (2016). 

 

Cabe lembrar que o modelo de maturidade de gestão em questão possui cinco 
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dimensões e 16 variáveis distintas. Para determinar o nível de maturidade de cada 

dimensão de avaliação, o modelo proposto estabelece que, primeiro, seja calculada a 

pontuação obtida em cada questão do instrumento de medição. Para isso, é 

necessário transformar as respostas das alternativas (elaboradas em escala nominal) 

em uma escala numérica de pontuação (0 a 10). 

A Tabela 1 apresenta os critérios de cálculo para a identificação da pontuação 

obtida, conforme alternativa de resposta indicada. 

 

Tabela1. Critério para quantificação de respostas/alternativas. 

ALTERNATIVAS PONTOS OBTIDOS 

A 0 

B 2 

C 6 

D 10 

Fonte: Tondolo et al. (2016). 

 

pós calcular a pontuação obtida em cada questão, deve-se somar o total de 

pontos obtidos em cada dimensão de avaliação e dividir o resultado pela quantidade 

de questões. O resultado final obtido identifica o nível de maturidade da organização 

no âmbito da dimensão avaliada. 

O nível 0 representa que a organização precisa de desenvolvimento prioritário. 

O nível 1 de maturidade sugere que a organização ainda tem muito a desenvolver. O 

nível 2 indica que a organização está em desenvolvimento. O nível 3 sugere que a 

organização possui uma maturidade organizacional desenvolvida. A Tabela 2 

apresenta a pontuação e o nível de maturidade da organização por dimensão de 

avaliação. 

 

Tabela 2. Pontuação e nível de maturidade por dimensão de avaliação 

DIMENSÕES Pontos 

Obtidos 

Nível 0 Nível 1 Nível 2 Nível 3 

(0 a 3,99) (4 a 6,99) (7 a 8,99) (9 a 10) 

Comunicação      

Beneficiários      

Estratégia e Planos      

Sociedade e Redes      
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Colaborativas 

Liderança      

Fonte: Tondolo et al. (2016). 

  

Após a avaliação de cada dimensão, examina-se o desempenho em distintos 

aspectos do processo de gestão, identificando áreas prioritárias para aprimorar a 

maturidade da organização, com recomendações de acordo com a prioridade dos 

aspectos/dimensões. Também é apresentada uma avaliação geral (desempenho 

consolidado), que reflete o desempenho da organização ao longo do tempo, conforme 

os objetivos estabelecidos. Adicionalmente, é possível comparar o desempenho entre 

diferentes organizações. 

O material foi desenvolvido no CANVA, será disponibilizado como ebook, salvo 

em formato pdf, e também, terá um link de acesso disponível na Recôncavo Digital1, 

com o seguinte conteúdo: 

 

1. CAPA  

2. CONTRA CAPA 

3. SUMÁRIO EXECUTIVO 

4. LISTA DE FIGURAS 

5. LISTA DE TABELAS 

6. SUMÁRIO 

7. INTRODUÇÃO 

8. METODOLOGIA 

9. SOBRE OS RESULTADOS OBTIDOS 

10. SUGESTÕES 

11. REFERÊNCIAS 

 

 Trata-se de um modelo de relatório com apresentação de resultados para 

organizações, permitindo comunicar de forma clara e objetiva o desempenho, as 

conquistas e os desafios enfrentados. O relatório fornece informações relevantes para 

a tomada de decisões e a prestação de contas a stakeholders e financiadores. 

 

 

 
1 https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Relatorio-OSC-Cruz-2.pdf 



43 
 
 

4.3 O GUIA INSTRUCIONAL PARA O FORTALECIMENTO DAS OSC 

 

 O Guia Instrucional para o Fortalecimento das OSC (Apêndice IV) foi criado com 

a finalidade de promover o fortalecimento das OSC, incluindo orientações sobre 

gestão, atuação do poder público, captação de recursos e informações sobre o 

MROSC. Essas temáticas foram constituídas de acordo com o processo metodológico 

adotado, uma pesquisa participante, exploratória e de abordagem quanti-qualitativa 

junto às OSC de Cruz das Almas. 

 Finalizada a etapa de diagnóstico, os representantes de cada OSC foram 

convidados a participar do I Fórum da Organização da Sociedade Civil de Cruz das 

Almas (I FOSC/Cruz), realizado no dia 29 de janeiro de 2024, nas dependências do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Cruz das Almas. O evento contou com 

divulgação prévia em diversos veículos de comunicação, como rádio e mídias sociais, 

além de ficha de credenciamento, certificação e crachá do evento. Foi elaborada uma 

boletim informativo pós-evento, publicado no site da Associação Gente da Gente e 

divulgado via WhatsApp nos grupos das OSC dos municípios (Anexo III). 

 O I FOSC/Cruz teve como finalidade servir como espaço de reflexão, 

aprofundamento de ideias e debate democrático em torno da cooperação, 

representação, fortalecimento e influência das OSC, buscando um impacto positivo 

nas comunidades e na sociedade como um todo. 

 De alguma forma, também buscou-se apresentar resultados preliminares da 

pesquisa e complementar o diagnóstico sobre os desafios enfrentados pelas OSC, 

colher elementos para a construção do Guia destinado ao fortalecimento das 

organizações e sobre sua importância na elaboração das Políticas Públicas 

socioambientais. 

 No evento, adotou-se a dinâmica do Muro das Lamentações (BRASIL, 2019) 

para estimular os representantes das OSC a expressarem o que não gostam, o que 

lhes incomoda e/ou atrapalha no desenvolvimento das ações das organizações e no 

atendimento das suas missões. Essa dinâmica permitiu obter a percepção do grupo 

sobre os desafios coletivos da comunidade a serem solucionados para garantir melhor 

qualidade de vida às pessoas, além de organizar o pensamento coletivo e refletir em 

um planejamento futuro, incluindo a proposição de políticas socioambientais ao 

município. 

 Em linhas gerais, a dinâmica se desenvolve em grupos, que podem ser 
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conduzidos para ampliar a perspectiva de participação e envolvimento dos membros 

presentes. Ao todo, a dinâmica teve duração de 2h (duas horas). 

 Durante a dinâmica foi apresenta a pergunta geradora: "Quais são os problemas 

que dificultam a realização dos nossos sonhos, quanto ao desenvolvimento da OSC 

no seu território?"  

 Cada subgrupo foi instruído a registrar os problemas em folhas sulfite (cortadas 

ao meio), configurando tijolos individuais. Tais “tijolos” são, então, apresentados ao 

grupo e fixados na parede, criando uma representação visual em forma de muro. Após 

todas as apresentações dos subgrupos, o facilitador inicia uma conversa coletiva para 

análise e discussão. 

  Os problemas foram registrados em folhas de sulfite com canetas e fixados com 

fita crepe. Os papéis foram montados na parede em formato de tijolos, formando um 

muro. Por fim, foram realizadas reflexões e discussões propostas com base nas 

informações coletadas: 

 

 

Como foi a experiência para os participantes; se houve algum momento mais 
complicado? Se sim, quando e por quê? Se houve problemas em comum, 
que se repetiram? Quais? Esses problemas podem ser resolvidos a curto, 
médio ou longo prazo? Quais podem começar a ser resolvidos? Como a 
comunidade poderia contribuir para resolvê-los?  E o poder público?  Quem 
mais poderia contribuir? Como? Discutir com o grupo a importância do 
envolvimento de todos (da comunidade, do poder público, das organizações 
da sociedade civil, etc.); explicar a importância da união da comunidade e 
do quanto é importante a comunidade se sentir coesa e forte para buscar a 
solução e parcerias para a resolução os problemas; existe alguma história 
de sucesso, alguma experiência exitosa de resolução de problemas na 
comunidade ou em outra localidade conhecida? Se sim, conte a história ou 
peça para alguém que saiba alguma história que conte (BRASIL, 2019, 
73p.). 

 

 

 Findado a coleta de dados, o evento foi finalizado com uma sessão networking 

de duração de 1h, sendo possível identificar as demandas dos representantes, tendo 

em vista a gestão, participação da comunidade nas OSC, parceria com o poder 

público, bem como, o alcance do objetivo na organização perante o território em que 

se encontra, sendo definido os temas de construção do guia: gestão, atuação do poder 

público, captação de recursos e informações sobre o MROSC. 
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5. SOBRE OS RESULTADOS ENCONTRADOS 

 

Esta seção tem como finalidade apresentar alguns apontamentos sobre os 

resultados encontrados neste trabalho. Está dividida em três tópicos, 

respectivamente: a) Apontamentos sobre o mapeamento das OSC de Cruz das 

Almas; b) Apontamentos sobre a maturidade das OSC de Cruz das Almas; e c) 

Apontamentos sobre os resultados obtidos durante o I FOSC/CRUZ. 

 

5.1. APONTAMENTOS SOBRE O MAPEAMENTO DAS OSC DE CRUZ DAS ALMAS 

 

De acordo com a Plataforma do IPEA (2016), o município de Cruz das Almas 

possui cerca de 193 OSC, com as mais diversas finalidades. Através da pesquisa, foi 

possível acessar 53 OSC, das quais 25 forneceram informações diretas. Esses dados 

foram compilados e estarão disponíveis na plataforma Recôncavo Digital.  

Ressalta-se que o Sindicato dos Trabalhadores de Cruz das Almas também 

contribuiu com informações adicionais sobre outras OSC mencionadas pelo IPEA, 

incluindo dados telefônicos para contato com representantes e informações sobre a 

condição de funcionamento das organizações (se ativas ou não). Nesse sentido, 

pode-se afirmar que o presente estudo tem conhecimento do funcionamento de 53 

Organizações da Sociedade Civil atualmente identificadas em Cruz das Almas. 

 

Quadro 2. Modelo dos dados apresentados pelo IPEA (recorte). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: https://mapaosc.ipea.gov.br/mapa/2909802. 
 

É importante destacar que, embora os dados encontrados na Plataforma do 

IPEA tenham sido úteis para identificar as organizações, muitas informações estavam 

desatualizadas. Contudo, foi possível alcançar alguns dos representantes legais por 

meio de contatos com OSC parceiras previamente identificadas. Destaca-se o apoio 
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incondicional da Associação Gente da Gente, que facilitou o contato com outras 

organizações, assim como o suporte do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, que 

colaborou com informações sobre os contatos e a atuação das organizações. 

No total, foram contactadas as seguintes organizações: 

 

1. Associação Gente da Gente, 

2. Rotay Club de Cruz das Almas, 

3. Grupo Artístico e Cultural 20 de novembro,  

4. Instituto Karina Brito,  

5. Associação Cultural Samba do Machucador,  

6. Associação de Desenvolvimento Comunitário da Boca da Mata,  

7. Associação Comunitária e Cultural do Residencial de Cruz das Almas e Brisas 

do Bosques-ARCBB,  

8. Fundação Cultural Galeno D'Avelírio, 

9.  Associação Beneficente da Primeira Igreja Batista em Cruz das Almas, 

10.  Lar dos Idosos de Cruz das Almas,  

11. Associação dos Remanescentes de Quilombo Vila Guaxinim,  

12. Lions Club, 

13.  Sindicato dos Trabalhadores Rurais,  

14. Associação de Desenvolvimento Comunitário do Alto da Embira – ADCAE,  

15. Associação Desenvolvimento Comunitário da Tiririca, 

16.  Associação para Proteção dos Animais de Cruz das Almas, 

17.  Associação Embira e Rebouças, 

18.  Associação Comunitária dos Moradores Umbaubeira e Engenho da Lagoa,  

19. Associação Comunitária Tereza Ribeiro, 

20.  Associação Comunitária da Linha, 

21.  Associação de Desenvolvimento Comunitário dos Moradores de Combé, 

Tintureiro e Tua, 

22.  Associação para Desenvolvimento Comunitário de Rádio de difusão do Bairro 

da Assembleia de Incentivo à Cultura Arte e Lazer, 

23.  Associação Comunitária dos Povoados da Tapera e Corta Jaca, 

24.  Associação Comunitária São Benedito de Lagoa Grande, 

25. Associação de Artes Marciais de Cruz das Almas – ASSMACA, 

26.  Associação de Desenvolvimento Comunitário da Pumba, 
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27.  Associação de Desenvolvimento Comunitário da Pumba Dois, 

28.  Associação de Desenvolvimento Comunitário da Sapucaia, 

29.  Associação da Comunidade dos Produtores do Povoado da Piaba, 

30.  Associação de Desenvolvimento Comunitário do Cadete,  

31. Associação de Desenvolvimento Comunitário de Gurunga e Gonçalo, 

32.  Associação de Desenvolvimento Comunitário de Lagoa do Cedro, 

33.  Associação de Desenvolvimento Comunitário de Lisboa e Capivari, 

34.  Associação de Desenvolvimento Comunitário de Poções, 

35.  Associação de Desenvolvimento Comunitário do Caminho A, 

36.  Associação dos Moradores de Baixinha e Ponto Certo. 

37. Sociedade Espírita Verdade e Vida, 

38. Associação de Desenvolvimento Comunitário do Bairro do Touquinha 

39. Sociedade Filarmônica Euterpe Cruzalmense 

40. Associação Espirita Obreiros da Fraternidade, 

41. Associação Filarmônica Lira Guarany, 

42. Associação Ile Axe Ofaomiin Jakomoside 

43. Câmara dos Dirigentes Lojista, 

44. Loja Maçônica Deus e Fraternidade,  

45. Associação TEACEITO 

46. Associação Pestalozzi de Cruz das Almas, 

47. Associação Atlética Banco do Brasil 

48. Associação de Desenvolvimento Comunitário dos barraqueiros, feirantes e 

ambulantes de Cruz das Almas, 

49. Associação dos Agentes de Vigilância Epidemiológica de Cruz das Almas 

50. Associação dos Empregados da Embrapa,  

51. Centro Espírita Recanto Antônio de Pádua,  

52. Associação dos Protetores de Animais de Cruz das Almas, e  

53. Santa Casa de Misericórdia de Cruz das Almas. 

 

 Assim, com os dados informados pelas 25 OSC que responderam ao formulário para 

a produção do MAPA, foi criada uma lista de organizações na plataforma Recôncavo Digital, 

conforme Figura 3. Ao clicar sobre o nome de uma organização, a página será redirecionada 

para as informações coletadas pelos dirigentes da OSC. O mapa foi confeccionado e está 
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disponível no link: https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-

sociedade-civil-de-cruz-das-almas/, acessível a qualquer pessoa. 

 A página inicial apresenta o projeto, a autoria, o conceito do MAPA das 

Organizações da Sociedade Civil, sua finalidade e o processo metodológico de 

elaboração. Além disso, inclui um passo a passo para acessar as organizações, uma 

lista das organizações participantes e um formulário que pode ser acessado a 

qualquer momento. Esse formulário permite a inserção de novas OSC e a atualização 

das informações das OSC já cadastradas, caso haja alterações, como endereço, 

telefone, redes sociais, entre outros. O objetivo é facilitar a visibilidade e transparência 

das organizações. 

 

Figura 3. Imagem da Plataforma Recôncavo Digital: Mapa das Organizações da 
Sociedade Civil de Cruz das Almas, após clicar sobre a OSC selecionada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Recôncavo Digital (2024). 

 

É necessário frisar que o acesso via digital estará disponível apenas para as 

25 organizações que informaram seus dados participando da pesquisa e que as 

demais listadas constam devido à contribuição do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

em informar contato e afirmar que estão em funcionamento, porém, a qualquer tempo 

as mesmas poderão atualizar seus dados na própria plataforma do Recôncavo Digital.  

https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
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Os dados encontrados demonstram que a maioria das organizações tem 

natureza jurídica Associação Privada, Organização Religiosa e apenas uma Fundação 

Privada. Quanto ao tipo de atividade desenvolvida há variação entre: (1) artes cênicas, 

espetáculos e afins; (2) atividades de organizações religiosas; (3) atividades de 

assistência social prestadas em residências coletivas e particulares; (4) atividades de 

associações de defesa de direitos sociais; (5) atividades de organizações associativas 

ligadas à cultura e à arte, além de (6) clubes sociais, esportivos e similares. A maior 

parte das OSC compreende as quatro últimas atividades citadas (3, 4, 5 e 6).  

Muitos desafios foram enfrentados para a elaboração deste mapa, dentre eles, 

a dificuldade de disponibilidade dos gestores para responder ao questionário. Por se 

tratar de organização sem fins lucrativos, muitos desses trabalham em outro lugar, e 

isso dificultou o acesso aos dados. Sabe-se que algumas das 193 OSC apresentadas 

na lista do IPEA (2016) já não estão mais ativas; porém, como não se pode comprovar, 

não foi possível apresentar aqui quais são.  

O fato é que, o conhecimento das Organizações da Sociedade Civil atuantes 

no município é fundamental para promover uma maior transparência, participação e 

colaboração na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.  

Segundo o MAPAOSC do IPEA (2016), a metodologia adotada para compor a 

base de dados da plataforma é dada pelo universo de CNPJ (Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica) ativos no país, disponibilizados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (SRFB) e atualizado a cada dois anos. Entretanto, a presente pesquisa não 

revelou as informações previamente apontadas, pois muitas organizações estão com 

dados extremamente defasados, como: contato telefônico e endereço, o que dificultou 

o acesso.  

O Mapa da Sociedade Civil de Cruz das Almas dispõe de um ambiente virtual 

público para atender à sociedade, com dados categorizados, reunindo informações 

que possibilitam aos representantes das entidades atualizar seus dados. 

Considerando que nem todas as OSC responderam algumas questões, 

especialmente: desafios para existência, forma de sustento e problemas 

socioambientais.   

 De acordo Mello (2018) o Mapa contribui com a visibilidade e oficialidade das 

entidades, bem como para o conhecimento da sua existência pela administração 

pública e pela sociedade em geral, sendo possível acompanhar a área de atuação 
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que as OSC participam, como: educação, esporte, saúde, assistência social, cultura, 

lazer, entre outras. 

Santiago (2018) afirma a importância do Mapa das OSC, evidenciando que o 

Terceiro Setor apresenta uma lacuna de informações e iniciativas que permitam 

visibilizar e trazer dados de qualidade deste universo, sendo relevante tanto para a 

realização de análises e reflexões, além de, trazer mais transparência à atuação das 

OSC, fundamental na constituição da legitimidade de todo o segmento.  

Nesse sentido, pode-se entender que dispor de um mapeamento das OSC de 

Cruz das Almas permitirá a promoção de um espaço confiável ao público, sem custos, 

com a possibilidade de seus representantes manterem os perfis atualizados de suas 

organizações. Isso promove a transparência e facilita o acesso a informações sobre a 

utilização de fundos públicos, colaborando para o planejamento governamental. Além 

disso, fornece indicadores importantes para empresários e colaboradores, permite o 

acesso a pesquisas por meio de dados para análises e possibilita parcerias e estágios 

para instituições de ensino, oferecendo visibilidade às ações das OSC em Cruz das 

Almas. 

 

5.2. APONTAMENTOS SOBRE A MATURIDADE DAS OSC DE CRUZ DAS ALMAS 

  

 Como já informado, foram contatadas 53 organizações, das quais 25 

participaram do mapeamento das OSC e 15 se disponibilizaram a participar da 

Avaliação de Maturidade das OSC, proposta por Tondolo et al. (2016). Essa avaliação 

gerou um Relatório sobre a Maturidade da Gestão das Organizações da Sociedade 

Civil de Cruz das Almas-BA. 

Essa ferramenta teve como finalidade contribuir com os gestores do Terceiro 

Setor no que se refere à sua maturidade gerencial em diferentes dimensões, 

permitindo identificar oportunidades para melhorias na gestão de suas organizações, 

além de apontar meios para enfrentar os desafios identificados. 

O modelo está estruturado em uma matriz composta por cinco dimensões: 

comunicação, beneficiários, estratégias e planos, sociedades e redes colaborativas, e 

liderança. O conjunto dessas dimensões abrange 16 variáveis, que podem ser 

medidas por meio de um questionário autoaplicável, com 17 perguntas de múltipla 

escolha (Anexo II). 

Das 15 OSC que aceitaram responder ao questionário, 01 delas é fundação 
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privada e as outras 14 são associações privadas. De acordo com a atividade principal 

desenvolvida, 10 estão ligadas as atividades de associações de defesa de direitos 

sociais, 05 estão relacionadas a atividades de Organizações associativas ligadas 

à cultura e à arte. 

Desses achados, foram relatados incialmente de forma isolada no relatório o 

percentual das organizações de acordo sua necessidade de maturação organizacional 

para cada dimensão (comunicação, beneficiários, estratégias e planos, sociedades e 

redes colaborativas, e liderança), por fim, foi estabelecido a maturidade da 

organização como um todo através da média das pontuações das dimensões 

estudadas.  

Nesse sentido, três das organizações avaliadas que poderiam ter um perfil de 

maturidade de organização desenvolvida, teve sua nota reduzida, por não apresentar 

boa pontuação no quesito beneficiários; estratégia e plano; e liderança. Isso, porque 

é ainda incipiente a disponibilidade de possuir um canal para receber críticas e 

sugestões; conhecer a Política Nacional de Assistência Social, e utilizar ferramentas 

de gestão em sua organização, bem como, práticas de gestão de projetos sociais, 

certificações necessárias, e treinamento de pessoal. 

Esses requisitos são inerentes ao bom desenvolvimento de uma OSC. 

Atualmente, as mídias digitais colaboram grandemente para ampliar sua visibilidade, 

fortalecer sua comunicação com o público-alvo, angariar recursos e engajar 

voluntários. Além de colaborar diretamente com a Lei 13,019/14, no art. 11 (Brasil, 

2015, p.6) que diz: “A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em 

locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas 

ações todas as parcerias celebradas com a administração pública”. 

Quanto ao conhecimento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 

que é um elemento essencial para o atendimento aos beneficiários, é fundamental 

para a atuação das OSC. A PNAS é um marco regulatório que define os princípios, 

diretrizes e objetivos da assistência social no Brasil, sendo fundamental para as OSC, 

muitas das quais são associações de defesa de direitos sociais. 

Além disso, a preocupação com a utilização e o conhecimento das ferramentas 

de gestão contribui para a eficiência e eficácia da administração da organização. Esse 

conhecimento é vital para a implementação de boas práticas de gestão dos projetos 

sociais, incluindo sua elaboração, monitoramento e avaliação.  

A aquisição das certificações necessárias para as OSC é um instrumento que 
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poucas organizações acessam e reconhecem a importância. Essas certificações são 

fundamentais para a habilitação das OSC para parcerias com o poder público, 

conforme previsto no Marco Regulatório das OSC (MROSC). Além disso, as OSC do 

município devem focar no desenvolvimento de sua liderança, que apresentou a 

menor média entre as dimensões estudadas. 

De acordo com a Fundação Abrinq (2022), a capacidade de reconhecer e 

valorizar as especialidades individuais, identificar influências positivas e negativas 

no trabalho em grupo, considerar tendências ao atribuir responsabilidades e apoiar 

o desenvolvimento de habilidades unilaterais pode ser resumida como uma 

qualidade de liderança inclusiva e adaptável. A Fundação Abrinq (2022, p. 42) afirma 

que: 

 

reconhecer também que cada pessoa tem um importante papel de liderança 
a cumprir, pois em cada momento o processo de trabalho pode ser 
alavancado por alguém que apresenta determinada qualidade mais 
fortemente. Dessa forma, nossa concepção de liderança também se amplia 
e passa a ser entendida como uma responsabilidade comum ao grupo. 

  

 

A liderança deve ser carismática e inspiradora. Trata-se de líderes que motivam 

suas equipes, destacando a importância dos objetivos da organização. Os gestores 

dessas organizações são avaliados por alguns critérios, como agilidade mental, 

criatividade, capacidade de organização, liderança, profissionalismo, conhecimento 

econômico, disposição para aprender, iniciativa, determinação, cuidado, resistência, 

capacidade de trabalho em equipe, sociabilidade, confiabilidade, senso crítico e 

responsabilidade (Melo et al., 2019). 

Nesse sentido, é importante que as OSC promovam a capacitação de sua 

liderança. A gestão de pessoas é essencial para que as organizações alcancem seus 

objetivos. Entretanto, muitas organizações queixam-se da complexidade do 

investimento financeiro para essa ação. O que se pode sugerir é que, além das 

atividades em plataformas virtuais, como aulas e palestras gratuitas, o município 

dispõe de Institutos de Ensino Superior (IES). É possível estabelecer convênios e 

celebrar cooperações para promover essas ações, tornando viável a capacitação e 

formação da liderança das Organizações da Sociedade Civil. 

A melhor pontuação média das OSC avaliadas foi no critério comunicação, que 

avalia a relação com as demonstrações e práticas contábeis e a divulgação das 
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práticas de constituição/legislação. Todas realizam essas ações de alguma forma, 

configurando a maior pontuação entre as dimensões avaliadas. Quanto à divulgação, 

apenas uma OSC tem um site próprio e divulga de modo amplo; as demais apenas 

apresentam informações quando solicitadas. Essas ações são correlatas ao MROSC, 

no quesito Transparência e Accountability. 

Em geral, ao considerar um panorama mais amplo sobre a maturidade das 

OSC, que é a média das dimensões avaliadas, das 15 OSC participantes da pesquisa, 

27% (C, E, F e I) apresentaram baixíssimo nível de maturidade (nível 0), demandando 

prioridade para o desenvolvimento da OSC. Quatro organizações tiveram pontuações 

baixíssimas em todas as dimensões. São OSC que realizam atividades variadas, mas 

a maioria das OSC obteve notas reduzidas nas dimensões Estratégia e Plano, 

Sociedade e Rede Colaborativa, e Liderança. 

 

Gráfico 1. Panorama geral do nível de Maturidade das OSC de Cruz das Almas. 

 

Fonte: Próprio autora (2024). 

 

Essas organizações, embora ainda não tenham investido suficientemente na 

gestão interna, desempenham um papel essencial ao realizar atividades significativas 

em diversas áreas e ajudar pessoas em situação de vulnerabilidade e extrema 

pobreza. Seus serviços têm um impacto considerável no desenvolvimento local. No 

entanto, para maximizar o impacto e alcançar de forma mais eficaz os objetivos de 

suas missões, é essencial que essas organizações dediquem mais atenção ao 

aprimoramento de suas práticas de gestão. Ao focar na gestão, elas poderão melhorar 
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a eficiência de suas operações, otimizar recursos e potencializar os resultados de 

suas ações. 

De acordo, Moxham (2014) a administração e avaliação de desempenho das 

OSC têm alguns objetivos principais, como: prestar contas das ações, projetos e 

programas para mostrar o valor dessas entidades aos financiadores e beneficiários; 

validar a importância dessas organizações; e melhorar o próprio desempenho, 

avaliando eficiência e eficácia e comparando resultados com outras instituições 

similares. 

Para Tondolo et al. (2016) a essa avaliação geral permite uma visibilidade do 

desempenho da organização ao longo do tempo, sendo possível verificar se os 

resultados alcançados correspondem aos objetivos estabelecidos, como também, 

possibilita comparações com o desempenho de outras organizações. Assim, é 

importante que as OSC realizem autoavaliações como um procedimento essencial ao 

crescimento de suas organizações. 

Quando se alcança um alto nível de maturidade, as OSC tendem a melhorar a 

qualidade dos serviços prestados, a eficiência e a eficácia e consequentemente uma 

melhor utilização dos recursos e um maior impacto social, fortalecendo sua reputação 

e a credibilidade, atraindo pessoas, tais como, voluntários talentosos, stakeholders 

promovendo a eficiência operacional e assegurando uma gestão financeira 

responsável com processos bem definidos e tomada de decisão eficiente. 

 

5.3 APONTAMENTOS SOBRE OS RESULTADOS OBTIDOS DURANTE I 

FOSC/CRUZ 

 

O I FOSC/Cruz foi realizado como uma ação que integra o Trabalho de 

Conclusão de Curso do Programa de Pós-graduação em Gestão de Políticas Públicas 

(PPGGSS) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). Aconteceu no 

dia 29 de janeiro de 2024, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais e o convite foi feito 

em emissoras de rádios (Rádio Excelsior FM, Rádio TransBrasil FM), mídias sociais 

(Instagram, Forte no Recôncavo, Acesse News e Mídia Fest) e via WhatsApp.  

Os participantes realizaram credenciamento e foram certificados (Apêndice III), 

e no mês de fevereiro foi publicado no site da Associação Gente da Gente, o Boletim 

Informativo I FOSC/CRUZ, relatando o evento (Apêndice III). 
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O evento iniciou com uma palestra sobre o Protagonismo das Organizações da 

Sociedade Civil na construção das Políticas Públicas: desafios, oportunidades e 

tendências ministrados pela Professora da UFRB Drª. Letícia Andrea Cechi. 

Estiveram presentes 25 representantes das OSC de Cruz das Almas, foi 

realizado um painel de discussão mediado pela discente Jamile Sousa com os 

representantes das OSC: Sensei Gal - ASSAMACA; Profª Gal - Grupo Escoteiro e 

Bimba da Gente - Associação Gente da Gente. Tratou-se de uma manhã com diálogos 

e reflexões valiosas entre representantes e interessados, discutindo os desafios e as 

direções a seguir em relação às demandas de cada organização, visando uma 

atuação efetiva e eficaz. 

Nesse contexto, foi possível coletar de cada OSC seus desafios e sonhos para 

que assim, fosse possível a construção desse material instrucional como produto final 

do TCC. Vale ressaltar, que as organizações que se fizeram presente, agendaram 

uma reunião visando a realização do II FOSC/CRUZ no mês de agosto ou setembro. 

Assim, se deu o levantamento coletivo das necessidades e/ou demanda das OSC 

participantes, aqui elencado em sonhos e desafios das organizações(Quadro 3, 4 e 

5): 

 

Quadro 3. Demandas coletadas da metodologia Muro das Lamentações no 
IFPSC/CRUZ. 

DEMANDAS ADVINDAS DO IFOSC/CRUZ 

SONHOS/DESAFIOS 

Conscientizar a comunidade de diretos e deveres básicos; 

Formalizar as demandas da comunidade e elencar por ordem de prioridade;  

Atuar enquanto organização, junto com a comunidade; 

Identificar lideranças pré-existentes na comunidade e poder me unir a elas; 

Poder trabalhar em rede com outras organizações; 

Trabalho em Rede; 

Participação nos conselhos; 

Algumas pessoas demonstram falta de conhecimento para acessar seu diretos; 

Falta de interesse na participação coletiva 

Perda da confiança da Comunidade no Poder Público e na segurança pública 

Criar uma cultura de participação forte e coesa e que identifique problemas na busca 
de soluções que atenda as demandas socias através da participação da sociedade 
civil; 

Ter um bom andamento dessas preposições para atuação das organizações sociais 
nos espaços de tomada de decisões de políticas públicas. 

Ter um espaço próprio (sede) pra realizar reunião, eventos e ensaios; 

Ter recursos para desenvolver o movimento, que são muitos.  

Reconhecimento dos governantes da cidade de Cruz das Almas; 

Falta de valorização das associações  
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Falta nos bairros: infraestrutura, calçamento 

Posto de saúde com poucos medicamentos e ausência de vaga para algumas 
especialidades médicas; 

Dificuldade financeira para manutenção da organização; 

Necessidades materiais; 

Fardamentos; 

Espaço próprio para desenvolvimento das atividades; 

Falta de estrutura; 

O trabalho coletivo busca um bem comum, muitos querem participar mais existe a 
dificuldade de socialização, ajuda mútua e empatia. Também existe a dificuldades 
dessas organizações de captar recursos para investimento em capacitação dos 
profissionais.  

Ter reunião da diretoria e conseguir manter a Associação com CNPJ em dias; 

Legalizar as OSC (Orientação dos caminhos/Custos e manutenção); 

Encontrar pessoas para se voluntariar ao trabalho e o desenvolvimento dos projetos 
no cotidiano; 

Manter atualizada a comutação para participar e concorrer a projeto e participar das 
políticas públicas existente voltadas as OSC; 

Capacitação para elaboração de projetos; 

Participação dos pais,  

Falta de recurso financeiro para manter o projeto; 

Disponibilidade de transportes para eventos em outras cidades, participação de 
cerca de 30 crianças/adolescente em outra cidade em campeonatos. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Além das demandas apresentadas durante o evento, algumas das deficiências 

identificadas nas 15 OSC que participaram do processo de avaliação de maturidade 

também absorvidas para a estruturação de um Guia instrucional e formativo. De modo 

geral, todas essas demandas são apresentadas nas tabelas 4 e 5: 

 
Quadro 4. Demandas coletadas do questionário Avaliação de Maturidade das OSC 
de Cruz das Almas. 

DEMANDAS ADVINDAS DA AVALIAÇÃO DE MATURIDADE DAS OSC DE 
CRUZ DAS ALMAS 

Dimensão Deficiência 

Comunicação 
Adequação de Práticas e 
Demonstrações Contábeis; e Divulgação 
da constituição e as práticas legislativas 
da organização. 

Beneficiários 
Canais de relacionamento com a 
comunidade, aplicabilidade da Política 
Nacional de Assistência Social; e 
participação dos beneficiários na gestão 
dos projetos sociais. 

Sociedade e Rede Colaborativa 
Avaliação e divulgação dos resultados 
de projetos e ações desenvolvidas; 
Coordenação projetos sociais com 
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atuação em redes; com também, criação 
dos projetos sociais e atuação 
ativamente na captação de recursos. 

Estratégia e Plano 
Utilização das ferramentas apropriadas 
no gerenciamento das organizações; 
adequação de processo de gestão da 
organização está estruturado; 
cumprimento dos requisitos legais 
(documentos constitutivos, títulos e 
certificações); utilização de plano de 
treinamento e melhoria da organização; 
e formalização do planejamento 
estratégico. 

Liderança 
Utilização de plano de treinamento e 
melhoria dos funcionários (voluntários); 
investimentos em ferramentas de gestão 
e melhoria de modelos de Gestão (uso 
modelo de gestão descentralizado e 
liderança compartilhada); e utilização de 
processos de gerenciamento de projetos 
está estruturado.   

Fonte: Elaboração do autor. 

 

Quadro 5. Demandas coletadas do formulário Avaliação de Maturidade das OSC de 
Cruz das Almas. 

DEMANDAS ADVINDAS DO QUESTIONÁRIO PARA PROPOSIÇÃO DO  
MAPA DAS OSC CRUZ DAS ALMAS 

Quais dificuldades (Desafios) 
encontradas para sua existência? 

Observa problemas socioambientais 
no seu espaço de atuação 

(Território)? Quais? 

A Fundação participa de poucos editais 
e não recebe regularmente as 
subvenções municipais. As 
dependências físicas são, algumas 
vezes, insuficientes para abrigar alguns 
projetos específicos dada a ausência de 
cobertura (teto) ou dimensão reduzida 
da sua área (espaço físico). As 
diretorias, substituídas a cada dois anos, 
por força estatutária, não executam a 
continuidade das ações de diretorias 
anteriores, ou executam atividades 
incompatíveis com os objetivos e 
também não zelam pelo patrimônio. 

Sim, falta de saneamento básico na 
região. Falta coleta seletiva de lixo e 
seleção dos resíduos enquanto 
estratégia de fonte de renda. Atividades 
de empreendedorismo orientada para o 
bairro orientada e fonte de renda. 
Indícios de racismo ambiental. Falta 
fonte de recursos e apoio do poder 
público para funcionamento das OSC, 
que tanto atuam para minimizar os 
problemas da periferia. Falta de apoio a 
cultura, educação e esporte no bairro. 
Medo, pela falta de segurança pública 
nas proximidades do bairro. Percebe-se 
que tem mais execuções de 
adolescentes e jovens no bairro, ligados 
ao tráfico, do que oportunidades 
(programas e políticas de redução de 
danos para os jovens da periferia.  
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Agregar Voluntários fixos. Dificuldades 
de manutenção de todas as atividades, 
sem recursos que atenda, minimamente, 
prédio em condições viáveis de 
funcionamento. Periodicidade irregular e 
organização de atividades e tarefas. 
Falta de qualificação da diretoria. Falta 
compreensão dos direitos e deveres da 
organização. Demanda por uma 
Diretoria mais coesa. 

Sim, muitos animais abandonados nas 
ruas da cidade, sem a devida assistência 
técnica de veterinário, causando 
desequilíbrio ambiental e a proliferação 
de zoonoses, que afetam toda a 
comunidade. 

Ausência ou dificuldades da 
implementação de projetos que atendam 
aos problemas reais da comunidade, 
especialmente quando não há recursos 
para tanto. 

Não há problemas socioambientais na 
organização, mas há ineficácia na 
atuação para combater problemas 
socioambientais, tais como a falta de 
saneamento básico, morte do rio 
Capivari, entre outros. 

Carência de espaço para uma sede. 
Ausência de financiamentos. 
Indisponibilidade de tempo e pessoas 
para se engajar na causa. 

Há vários; o maior deles nos últimos 
tempos foi a poluição ambiental causada 
pela Cerâmica Coqueiro, que graças à 
DEUS, pela atuação da Associação, 
juntos com alguns moradores, 
conseguimos resolver. 

Dificuldade financeira, especialmente 
pelo alto custo com fraldas, alimentação, 
energia elétrica e folha de pagamento. 

Poluição sonora. Uso indiscriminado de 
agrotóxicos. Devastação de matas 
ciliares e dos resquícios da Mata 
Atlântica. 

Dificuldade financeira. Além da falta de 
efetivação das políticas públicas 

Sim. Construções de casas no entorno 
de nascentes (Miradouro). 

Falta de recursos humanos e 
financeiros, além da baixa participação 
em reuniões e assembleias. 

Sim, lixo em excesso. Abandono de 
crianças e Jovens. 

Demanda por maior adesão de sócios 
contribuintes e voluntários 

Sim, as pessoas não tem acesso às 
políticas públicas. 

Falta de apoio público, recursos e 
capacitação 

Sim, necessita de políticas públicas de 
apoio 

A falta de apoio do poder público Sim, depósito de lixo em área de terreno 
baldio 

Dificuldade financeira e falta de 
voluntários 

Sim, ociosidade (falta de emprego) 

Falta de apoio do poder público  

Ausência de Recursos financeiros  

Fragilidade da união da comunidade  

Falta de recursos  

Falta uma sede própria  

Ausência de voluntários  
Fonte: Elaboração do autor. 

 

Como se pode observar, há uma grande repetição de demandas nas OSC em 

relação à falta de colaboração do poder público, captação de recursos e voluntários, 
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bem como à qualificação da diretoria. Além dessas questões voltadas à gestão, 

quando se amplia a visão para os problemas socioambientais no espaço de atuação, 

também são citados o depósito irregular de lixo, a falta de saneamento básico, o 

racismo ambiental, a vulnerabilidade das crianças e jovens, e a ausência de políticas 

públicas que apoiem o desenvolvimento dos bairros diante dessas questões. 

Os resultados da presente pesquisa reafirmam aqueles observados por 

Fernandes et al. (2016), que realizaram um estudo de pesquisa e análise bibliográfica 

e encontraram informações sobre os desafios enfrentados pelas organizações do 

Terceiro Setor. Os principais obstáculos identificados foram a obtenção de recursos 

financeiros e humanos, a manutenção da infraestrutura, a eficácia da gestão, o 

envolvimento ativo dos membros e a efetiva realização do compromisso social. 

As demandas aqui apresentadas são comuns às organizações do Terceiro 

Setor em todo o país. Alcançar a maturidade dessas organizações e mantê-las ativas 

é um processo complexo que demanda muita dedicação, o que, por si só, já 

representa um enorme desafio, visto que se tratam de organizações sem fins 

lucrativos e com finalidades diversas, mas com o desejo comum de oferecer qualidade 

de vida à comunidade em que estão inseridas. A maioria delas desenvolve atividades 

de defesa de direitos sociais ou atividades associativas ligadas à cultura e à arte, 

visando preencher as lacunas deixadas pelo poder público. 

Assim, buscar resoluções para os desafios públicos por meio da gestão de 

relações colaborativas complexas entre os diferentes setores é uma tendência 

crescente em escala global, tornando as OSC essenciais para o atendimento das 

demandas negligenciadas. Essas organizações devem ser vistas como uma opção 

para a intervenção social e, muitas vezes, abordadas como políticas públicas. 

Cunha, Albuquerque Jr. e Cabral (2011) afirmam que a ampliação geográfica 

das áreas de atuação das Organizações da Sociedade Civil, juntamente com a busca 

por recursos financeiros, capacitação de pessoal, gestão de recursos e colaborações 

com outros setores da sociedade, tem impulsionado essas entidades em direção a 

uma gestão mais organizada e estruturada. 

Diante do exposto, estabeleceu-se a necessidade de construir um Guia 

instrucional e informativo para a orientação das OSC de Cruz das Almas-BA, com a 

finalidade de fortalecer essas instituições. 
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6. ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

Os produtos aqui apresentados envolvem diferentes atores, dada a 

abrangência do material produzido. Considerando a finalidade desta pesquisa, foi 

indispensável a participação dos dirigentes das OSC de Cruz das Almas, voluntários, 

pessoas interessadas na temática e o poder público. Foi a participação desses que 

tornou possível fazer apontamentos mais específicos durante a elaboração dos 

produtos. Assim, pode-se elencar, como público e respectivas finalidades: 

Às OSC, o MAPA fornecerá um espaço confiável, acessível ao público e sem 

custos, disponível na internet, possibilitando que os representantes adicionem 

informações complementares. Assim, assegura-se a possibilidade de atualizações 

contínuas das organizações, disponível para visualização dos interessados. O 

relatório possibilitará às OSC compreender a maturidade de suas organizações e 

como poderão melhorar suas fraquezas, encontrando meios para fortalecer e criar 

oportunidades de melhoria em sua gestão. O Guia apresenta as etapas de 

fortalecimento das organizações, orientando caminhos mais eficientes e eficazes para 

cumprir sua missão. 

Aos administradores e gestores públicos, o MAPA possibilita uma 

contribuição significativa na promoção da transparência dos processos de distribuição 

de recursos financeiros, além de facilitar o acesso às informações sobre a utilização 

dos fundos públicos. Essa é uma ferramenta essencial para o planejamento 

governamental, apresentando estatísticas, índices e indicadores relevantes, bem 

como atendendo a chamamentos de vínculos entre as OSC e o governo, que incluam: 

convênios e termos de colaboração, chamamentos públicos, fomentos, consultorias e 

assessorias, além de convocações para participação em conselhos e comissões. O 

relatório viabiliza o conhecimento do perfil das organizações existentes no município 

e oferece apontamentos ao poder público para participar ativamente na melhoria da 

gestão dessas instituições. O Guia apresenta um viés temático, a partir do qual os 

gestores municipais, por meio de suas secretarias, podem consolidar apoio a essas 

OSC. 

Aos pesquisadores, tanto o MAPA quanto o RELATÓRIO e o GUIA 

possibilitam o acesso aos dados para análises quantitativas e/ou qualitativas. É 

possível ampliar a temática, que até então era pouco visibilizada e estudada in loco. 

Também oferece uma base de dados que pode ser alimentada pelos próprios 
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representantes da OSC, disponível para uso em diversas aplicações, como a 

facilidade de acesso à localização dessas instituições. 

Para as Instituições de Ensino, há a possibilidade de parcerias para o 

desenvolvimento de trabalhos de extensão, bem como a oferta de estágios. E ao 

público em geral, permite o conhecimento das diversas ações envolvendo OSC do 

município de Cruz das Almas. 

De acordo com a pesquisa, os produtos tendem a estar disponíveis após 

apresentação e as devidas alterações sugeridas pela banca. Todos os produtos: 

MAPA das OSC de Cruz das Almas; Relatório de Maturidade das OSC de Cruz das 

Almas; e Guia para Fortalecimento da OSC de Cruz das Almas, estarão disponíveis 

na Plataforma da Recôncavo Digital. Para o acesso, basta digitar: 

 

• Para o Mapa das OSC de Cruz das Almas 

https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-

civil-de-cruz-das-almas/  

• Para o Relatório da Maturidade das OSC de Cruz das Almas 

https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Relatorio-

OSC-Cruz-2.pdf 

• Para o Guia de Fortalecimento das OSC de Cruz das Almas 

https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/06/Original-

Guia-para-OSC-de-Cruz-1.pdf 

 

Além deste meio, os relatórios serão encaminhados em formato digital, por e-

mail, às OSC participantes. Privadamente, cada OSC será identificada 

individualmente, para que tenha acesso à sua pontuação e às sugestões a seguir. O 

Guia também será disponibilizado em formato digital para todas as organizações. 

Outra sugestão é que, posteriormente, o Guia possa ser publicado pela editora da 

UFRB, ampliando assim a divulgação dos produtos aqui desenvolvidos. 

Como mencionado anteriormente, todos os achados da pesquisa serão 

amplamente divulgados na II FOSC/CRUZ, prevista para ser realizada em setembro 

de 2024. 

 

  

 

https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Relatorio-OSC-Cruz-2.pdf
https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/05/Relatorio-OSC-Cruz-2.pdf
https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/06/Original-Guia-para-OSC-de-Cruz-1.pdf
https://www.reconcavodigital.com.br/wp-content/uploads/2024/06/Original-Guia-para-OSC-de-Cruz-1.pdf
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo desenvolveu um Mapa das Organizações da Sociedade Civil, um 

Relatório sobre a Avaliação de Maturidade das Organizações da Sociedade Civil de 

Cruz das Almas e um Guia de orientação para o fortalecimento dessas organizações. 

Esses produtos foram criados como mecanismos de atuação eficiente e eficaz para 

diversos atores, incluindo gestores das OSC, voluntários, beneficiários, poder público 

e pesquisadores. 

As OSC suprem necessidades não atendidas pelo governo. Devido à sua 

ênfase social, muitas vezes, essas organizações apresentam maior expertise para 

lidar com demandas específicas, sendo guiadas por valores e crenças de seus 

membros. Com o crescimento da população e o aumento da marginalização dos 

menos privilegiados, as iniciativas populares têm promovido o autodesenvolvimento 

comunitário, refletindo um consenso crescente sobre as limitações do Estado. 

Este estudo permitiu uma compreensão mais íntima do funcionamento das 

OSC em Cruz das Almas. Todas as OSC têm como finalidade promover o bem-estar 

social, o desenvolvimento sustentável e a justiça social, atuando em áreas como 

defesa dos direitos humanos, proteção ambiental, prestação de serviços sociais e 

promoção do esporte e da cultura. 

Os produtos aqui apresentados identificaram um número relevante de OSC no 

município, bem como sua situação legal. Além disso, contribuíram para a produção 

coletiva de um material instrucional técnico/tecnológico importante, atrelado à 

organização de um fórum que terá continuidade, tendo sido bem acolhido pelos 

representantes das OSC no I FOSC/CRUZ. 

Essa vivência revelou a pouca atenção do poder público às OSC, que têm 

grande potencial para subsidiar serviços em áreas como meio ambiente, saúde, 

cultura, ciência e tecnologia, que o Estado não consegue suprir. Embora uma lei de 

isenção tributária tenha sido criada, poucos a conhecem ou têm acesso a ela. Além 

disso, o portal da transparência do município não apresenta informações referentes 

às OSC, nem orientações sobre como acessar a Utilidade Pública Municipal e 

Estadual. 

A construção do Guia Instrucional poderá ajudar as OSC a enfrentarem as 

fragilidades identificadas, facilitando um melhor planejamento e gestão de políticas 
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municipais. Ele também promoverá articulações, como a criação de fóruns, 

participação em conselhos e estabelecimento de parcerias estratégicas com o poder 

público, essenciais para o controle social e fortalecimento dos laços e da articulação 

política no município. 

O processo de participação popular é fundamental para a construção de 

políticas públicas, ampliando a chance de atender, de modo efetivo, as demandas da 

população e colaborando com os governos no atendimento à sociedade. O Guia 

aborda todas as dificuldades e dúvidas das OSC, mas o acesso ao conhecimento é 

essencial para a realização dos objetivos das organizações. 

Todas as OSC buscam obter recursos financeiros, mas é importante que 

compreendam a necessidade de seguir o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil para alcançar esse objetivo. Isso significa que elas devem estar 

preparadas para participar de parcerias que exigem transparência e prestação de 

contas, o que é relevante também para a captação de voluntários, doadores e 

stakeholders. 

Recomenda-se a continuidade de projetos para alcançar as OSC ainda não 

atendidas e o desenvolvimento de pesquisas aplicadas ao setor, garantindo que essas 

organizações possam contribuir ainda mais para o desenvolvimento local, 

especialmente diante dos grandes desafios que enfrentam, como apoio do poder 

público, conquista de voluntários, capacitação dos dirigentes e captação de recursos. 

O modelo de avaliação de maturidade proposto por Tondolo et al. (2016) 

permite medir a capacidade de gestão das organizações do terceiro setor e direcionar 

políticas para fortalecê-las. No entanto, recomenda-se a busca por métodos mais 

específicos para avaliar a maturidade das OSC, adequando-os ao perfil das 

organizações e identificando oportunidades para melhorias na gestão. 

É importante salientar que essas organizações são fundamentais para o 

fortalecimento da democracia e para garantir a participação cidadã na formulação e 

implementação de políticas públicas, proporcionando voz às comunidades e grupos 

marginalizados e contribuindo para uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

Os produtos desenvolvidos oferecem orientações para os representantes das 

OSC, facilitam a transparência na distribuição de recursos financeiros e no acesso a 

informações sobre o uso de fundos públicos, promovem vínculos entre as OSC e o 

governo, e disponibilizam dados para análises quantitativas e qualitativas. Além disso, 

as Instituições de Ensino podem formar parcerias para projetos de extensão e 
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estágios, e o público em geral pode conhecer as diversas ações das OSC em Cruz 

das Almas. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 
MESTRADO PROFISSIONAL EM GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E SEGURANÇA SOCIAL 

PROJETO: DIMENSÕES DA ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE CRUZ DAS ALMAS NAS 
CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIOAMBIENTAIS: UMA PROPOSTA DE CONSTRUÇÃO 

PARTICIPATIVA A PARTIR DE MATERIAIS INSTRUCIONAIS 

ANEXO I 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA MATURIDADE PARA ORGANIZAÇÃO DO 
TERCEIRO SETOR, SEGUNDO Tondolo et al. (2016). 

 

 

 

 

 

INSTITUIÇÃO: 

 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA MATURIDADE PARA ORGANIZAÇÃO DO 

TERCEIRO SETOR, SEGUNDO Tondolo et al. (2016). 

I) Dimensão da comunicação 

1. Com relação às demonstrações e práticas contábeis, sua organização (C): 
a) Não possui demonstrações contábeis (exemplo: balanço patrimonial, 
demonstração do resultado do exercício e demonstração do fluxo de caixa). 
 b) Possui algumas práticas contábeis. 
 c) Divulga suas demonstrações contábeis às partes interessadas (exemplo: 
patrocinadores, governo, comunidade e beneficiários). 
d) Presta regularmente contas dos recursos obtidos (financeiros, físicos e humanos) 
e divulgar as suas demonstrações contabilísticas e relatórios de atividade. 
 
2. Com relação à divulgação de práticas de constituição/legislação, sua organização 
(C): 
 a) Não divulga os seus documentos constitutivos/legais. 
 b) Divulga aos interessados os seus documentos constitutivos/legais. 
 c) Divulga aos interessados os seus documentos constitutivos/legais e estatutos. 
d) Divulga aos interessados os seus documentos constitutivos, estatutos, atas de 
assembleias e documentos de eleições/nomeação da presidência e direção. 

II) Dimensão Beneficiários 
 
3. Quanto ao relacionamento com a comunidade/beneficiários, a organização (B): 
 a) Não possui canal para receber críticas e sugestões da comunidade. 
 b) Possui e-mail para receber críticas e sugestões da comunidade e interessados. 
c) Possui site e redes sociais (exemplo: Facebook) para receber críticas e sugestões 
da comunidade e interessados. 
d) Possui Ouvidoria para atendimento aos beneficiários, interessados e comunidade 
em geral. 
 
4. Em relação à Política Nacional de Assistência Social, sua organização (BPNAS): 

 a) Desconhece a Política Nacional de Assistência Social. 
 b) Conhece parcialmente a Política Nacional de Assistência Social e a legislação 
pertinente, mas não a aplica. 
 c) Compreende e aplica integralmente a Política Nacional de Assistência Social. 
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 d) Conhece e aplica integralmente a Política Nacional de Assistência Social, e a 
divulga para que outras entidades possam ter acesso aos mesmos benefícios. 
 
5. Quanto à participação dos beneficiários na gestão, sua organização (BPBG): 
 a) Não utiliza e não incentiva a participação dos beneficiários na gestão dos projetos 
sociais. 
b) Aproveita e estimula a participação dos beneficiários na identificação das 
necessidades da comunidade. 
c) Aproveita e estimula a participação dos beneficiários no desenvolvimento de 
projetos sociais. 
d) Aproveita e estimula a participação dos beneficiários na elaboração e avaliação dos 
resultados dos projetos sociais realizados.  
 
III) Dimensão Estratégia e Planos 
 
6. Em relação à gestão organizacional e ao uso de ferramentas de gestão, sua 
organização (GPO): 
a) Não possui ferramentas de gestão implementadas (exemplo: 5W2H, SWOT e 
PDCA). 
b) Utiliza parcialmente ou poucas ferramentas de gestão. 
c) Utiliza todas as seguintes ferramentas de gestão: 5W2H, SWOT e PDCA. 
d) Implementou todas as ferramentas de gestão acima mencionadas e outras 
adicionais (exemplo: gestão da qualidade). 
 
7. Em relação à prática de gestão de projetos sociais, sua organização (GPS): 
a) Desconhece e não utiliza práticas de gestão de projetos sociais. 
b) Conhece e implementou práticas de gestão de projetos sociais. 
c) Possui práticas de gestão de projetos sociais, inclusive testadas e utilizadas 
rotineiramente pelos gestores de projetos. 
d) Possui práticas implementadas de gestão de projetos sociais, com cultura e 
estrutura adequadas (exemplo: escritório de projetos). 
 
8. Em relação aos aspectos legais, sua organização (LALB): 
a) Não possui CNPJ e Estatuto. 
b) Possui CNPJ, Estatutos e Atas de Assembleias. 
c) Possui CNPJ, Estatuto, Ata de Assembleia e alvará de funcionamento. 
d) Possui todos os documentos constitutivos, certificações e/ou qualificações exigidas 
pelos órgãos responsáveis e de controle. 
 
9. Com relação a diplomas e certificações, sua organização (LTC): 
a) Desconhece os títulos e certificações necessários. 
b) Você tem conhecimento parcial dos diplomas e certificações exigidos e deseja obtê-
los. 
c) Possuam os títulos/certificações necessários, de acordo com a sua área de 
atividade e natureza jurídica. 
d) Possui todas as qualificações/certificações necessárias e as divulga para que 
outras organizações possam acessar os benefícios da legislação. 
 
10. Em relação ao planejamento organizacional, sua organização (EPPE): 
a) Não há planejamento de ações futuras. 
b) Conhece o planejamento estratégico e deseja implementá-lo. 
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c) Possui planejamento estratégico formalizado, com ações programadas em 
execução. 
d) Possui cultura de planejamento e adota o planejamento como ferramenta de 
gestão. 
 
 IV) Dimensão da Sociedade e Redes Colaborativas 
 
11. Quanto à avaliação dos resultados das ações realizadas, a organização (GCR): 
a) Não realiza a avaliação dos resultados das ações desenvolvidas na comunidade 
b) Efetuar a avaliação dos resultados das ações desenvolvidas na comunidade, mas 
esporadicamente ou somente quando solicitado pelo patrocinador. 
c) Avalia periodicamente os resultados das ações desenvolvidas na comunidade. 
d) Avaliar e divulgar periodicamente os resultados das ações realizadas na 
comunidade. 
 
12. Em relação à prática de redes colaborativas, sua organização (RC): 
a) Desconhece o conceito de redes colaborativas. 
b) Conhece o conceito de redes colaborativas e procura implementá-lo na 
organização. 
 c) Implementou o conceito e mobiliza seus recursos atuando em redes colaborativas. 
 d) Coordena projetos e atua como coordenador de uma rede colaborativa. 
 
13. Em relação ao desenvolvimento de projetos sociais, sua organização (SRCPS): 
a) Não desenvolve projetos sociais. 
b) Ele cria e escreve seus projetos sociais, mas estes, na maioria das vezes, não são 
aprovados pelos financiadores. 
c) Cria, elabora e aprova a maioria dos projetos sociais perante os financiadores. 
d) Desenvolveu a lógica de elaboração de projetos sociais e a utiliza ativamente na 
captação de recursos, não apresentando dificuldades na elaboração, redação, gestão 
e prestação de contas. 
 
V) Dimensão da Liderança 
 
14. Em relação ao treinamento de pessoal, sua organização (LDP): 
a) Não investe e não incentiva a capacitação de colaboradores e voluntários. 
b) Possui algumas ações formativas, mas esporádicas ou em fase inicial. 
c) Possui treinamento e aperfeiçoamento para algumas funções/cargos. 
d) Possui treinamento e aperfeiçoamento para todas as funções/cargos, abordando 
aspectos como relações humanas, liderança, negociação, conflitos e motivação 
pessoal. 
 
15. Em relação ao uso de ferramentas de gestão, sua organização (LDOPR): 
a) Não investe em treinamento e implantação de ferramentas de gestão. 
b) Busca capacitação e implantação de ferramentas de gestão. 
c) Está investindo em treinamento e implantação de ferramentas de gestão. 
d) Possui cultura e processo de melhoria contínua das ferramentas de gestão. 
 
16. Considerando o desenvolvimento em gerenciamento de projetos, sua organização 
(LDOPJ): 
a) Não busca implementar um processo estruturado de gestão de projetos sociais. 
b) Busca implementar um processo estruturado de gestão de projetos sociais. 
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c) Está implementando um processo estruturado de gestão de projetos sociais. 
d) Possui cultura e processo estruturados de gestão de projetos sociais. 
 
17. Sobre a participação dos colaboradores na gestão/decisão, sua organização (LC): 
a) Não permite a participação de colaboradores na gestão/decisão. 
b) Deseja implementar a participação dos colaboradores na gestão/decisão. 
c) Possibilita a participação dos colaboradores na gestão/decisão. 
d) Possui modelo de gestão/decisão descentralizado e liderança compartilhada entre 
os colaboradores. 
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APÊNDICE I 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO LIVRE E ESCLARECIDO  
 

 O TCLE é um “documento no qual é explicitado o consentimento livre e esclarecido 
do participante e/ou de seu responsável legal, de forma escrita, devendo conter todas as 
informações necessárias, em linguagem clara e objetiva, de fácil entendimento, para o mais 
completo esclarecimento sobre a pesquisa a qual se propõe participar”.  
 

Prezado (a) participante, 
 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa: “Dimensões da atuação 

das organizações da sociedade civil de Cruz das Almas nas construções de Políticas 

Públicas Socioambientais: uma proposta de construção participativa a partir de 

materiais instrucionais”, desenvolvida por Jamile Santana Sousa, discente do 

mestrado profissional em gestão de Políticas Públicas e Segurança Social da 

Universidade Federal do recôncavo Baiano sob orientação do Professor Dr. Renato 

de Almeida.  

O objetivo central do estudo é: Dimensionar a atuação das OSC existentes da 

cidade de Cruz das Almas, no intuito de promover a construção participativa de um 

material instrucional sobre seu papel na elaboração de políticas públicas 

socioambientais. 

Em resumo, as questões apresentadas na entrevista e formulário de avaliação 

é voltada as OSC do município de Cruz das Almas, envolvendo os membros diretores 

e voluntários dessas instituições a fim de coletar informações sobre a organizações 

com intuito de desenvolver um trabalho participativo, por meio de aplicação de 

formulário para Avaliação de Maturidade Organizacional, além, de encontros com 

dinâmicas, para elaboração de material instrucional (Guia ou Cartilha) de forma 

participativa.  

A execução desta pesquisa tem uma tendência de democracia participativa, 

onde as OSC colaboram para incorporação, transformação e do ciclo de políticas 

públicas, contribuindo para que o país possa se desenvolver em equidade, como 

previsto na constituição brasileira, em busca de uma sociedade efetivamente livre, 

justa e solidária, isso justifica sua participação na elaboração de um produto que 

identifique caminhos e meios para elaborar políticas públicas socioambientais, 

atendendo assim, em sua maioria a finalidade de sua organização. 

A seguir, serão apresentados os pormenores de sua participação nesta 

pesquisa e caso você concorde, poderá dar sua anuência ao final do termo, assinando 

ao fim do documento. Assim, caso concorde em participar da pesquisa, a sua 

participação será voluntária e se poderá ser acontecer de acordo, o método descrito 

a seguir: 

Trata-se de uma pesquisa participante, exploratória de abordagem quanti-

qualitativa junto as OSC de Cruz das Almas. Para todas as OSC visitadas serão 

trabalhados dois Grupos Focais (GF): GF1: com representantes legais e GF2: com 

membros ativos convidados pelos representantes. A entrevista estruturada, será 

realizada apenas com o representante legal da OSC (GF1), o roteiro está destinado a 
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colher informações sobre o histórico da OSC, tamanho, estrutura, endereço e 

informações que compõem o MAPA das OSC. O GF2 que se fizerem presentes, será 

apresentado um formulário será para realizar uma Avaliação de Maturidade da 

Organização, desenvolvida por Kein Jr. (2012), com finalidade de observar a 

capacidade dos indivíduos a atuarem nas organizações em termos de sua 

complexidade, sua demanda por criatividade e sua pluralidade de relações, para 

realização dessa entrevista e preenchimento do formulário, serão necessários 30 

minutos, em cada instituição visitada.  

Finalizada a etapa de diagnóstico, representantes de cada OSC serão 

convidados a participar de um total de quatro encontros (Fóruns) que ocorrerão no 

período de quatro meses. Esses encontros terão o propósito de colher proposições 

de políticas socioambientais e construir um material instrucional sobre o papel das 

OSC na elaboração das Políticas Públicas socioambientais. Para tanto, será adotada 

a dinâmica a do Muro das Lamentações (BRASIL, 2019), onde os GFs serão 

estimulados a expressar o que não gostam, ou sentem-se incomodados ou atrapalha 

a sua qualidade de vida assim construindo o Muro. Essa dinâmica tem como objetivo 

obter a percepção do grupo sobre os desafios coletivos da comunidade que precisam 

ser solucionados para garantir melhor qualidade de vida às pessoas e permite a 

organização do pensamento coletivo, refletindo em um planejamento futuro. Nesse 

caso, a própria proposição da política pública socioambiental. Trata-se de uma 

dinâmica constituída em grupos, que poderá ser conduzida para ampliar a perspectiva 

de participação e envolvimento dos membros presentes. A dinâmica tem duração de 

2h (duas horas) e a pergunta geradora para construção do muro. Por fim, será 

realizado um evento para apresentação do produto final elaborado, contemplando a 

lista com todas as OSC atuantes na cidade e suas características, contatos e 

representantes legais será consolidada, podendo ser usada a inúmeros fins, mas 

sempre mediada sob a decisão do coletivo, o produto final será definido mediante os 

encontros participativos, podendo ser um guia ou cartilha, de acordo a necessidade 

e/ou demanda das OSC participantes desta pesquisa. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena 

autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a 

qualquer momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não 

consentir sua participação, ou desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante 

para a execução da pesquisa. Caso concorde com sua participação, o(a) senhor(a) 

responderá à entrevista, preenchimento do formulário e participação da dinâmica 

acima mencionada, terá acesso prévio ao teor do conteúdo das perguntas, e a 

participação dos fóruns será previamente agendado. Além disso, caso não concorde 

com qualquer uma delas, tem o direito de não responder sem que necessite explicar 

ou justificar tal ação.  

Os benefícios de participação na pesquisa estão na possibilidade de melhoria 

na gestão das OSC, na medida em que a proposta oportunizará um levantamento 

geral do número de OSC existentes no município propondo uma produção coletiva de 

um material instrucional, tendo como principal impacto, permitir melhor planejamento 

e gestão de diferentes políticas municipais. Além disso, eventuais encontros podem 

se desdobrar na criação de fóruns e/ou coletivos, tão necessários ao controle social. 

E uma oportunidade de fortalecer os laços e a articulação política para a intervenção 
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multifacetária no município. A questão socioambiental é o principal interesse e foco 

motivador pela realização do presente trabalho, buscando promover os interesses 

coletivos com a participação popular, visando a construção de políticas públicas 

ambientais. 

A pesquisa apresenta pequenos riscos, visto não haver possibilidade de danos 

físico, porém, os possíveis danos, inclui: Invasão de privacidade, quebra do 

anonimato, responder a possíveis questões sensíveis, estigmatização a partir de 

conteúdo revelado nas respostas, divulgação de dados confidenciais registrados no 

TCLE, ocupação do tempo do entrevistado tirando-o da sua rotina de trabalho. Para 

tanto, será tomada providências e cautelas: minimizar situações de desconforto, 

assegurando local reservado e liberdade para não responder questões 

constrangedoras; garantir que o pesquisador/entrevistador seja habilitado a exercer a 

coleta de dados através da entrevista; garantir a confiabilidade e a privacidade, a 

proteção da identidade e a não estigmatização, garantindo a não utilização das 

informações em prejuízo dos entrevistados; garantir aos entrevistados assistência em 

decorrência de qualquer dano previsto ou não no TCLE. 

Será garantido o respeito aos valores culturais, sociais, morais, religiosos e 

éticos, como também os hábitos e costumes do grupo. Também, seremos cautelosos 

aos sinais verbais e não verbais de desconforto. Serão garantidas a confidencialidade 

e a privacidade das informações por você prestadas. Qualquer dado que possa 

identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa, e o material será 

armazenado em local seguro. A qualquer momento, durante a pesquisa, ou 

posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua 

participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de 

contato explicitados neste Termo. Ao concordar com a participação nesta pesquisa o 

participante poderá acessar este termo sempre que solicitado segundo Cap. III, Seção 

II, Art.17, Item X, da Resolução 510/2016, CNS. 

Quanto aos riscos da pesquisa serão considerados o Ofício Circular Nº 

2/2021/CONEP/SECNS/MS, de 24/02/2021 que trata sobre orientações para 

procedimentos em pesquisas com qualquer etapa em ambiente virtual e a Resolução 

CNS 510/2016 que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências 

Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de 

dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou 

que possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana. Assim, 

atendendo ao dispositivo acima mencionado serão explicitados possíveis danos 

decorrentes da participação na pesquisa, além da apresentação das providências e 

cautelas a serem empregadas para evitar situações que possam causar dano, 

considerando as características do participante da pesquisa. 

Não há risco de identificação do participante, apenas informações inerentes 

das organizações para atualização do Mapa das Organizações. Os dados coletados 

serão: por meio de entrevistas, formulário de avaliação de maturidade - de acordo 

Matriz de Klein (2012) e a dinâmica. As entrevistas, apenas com dados de 

identificação da organização serão transcritas e publicadas como um Mapa das 

Organizações atuantes no município de Cruz das Almas, e as informações obtidas no 

muro das lamentações permitirá construir o Material instrucional com apresentação 

de proposições da política pública socioambiental, apenas das que as organizações 
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que atestarem anuência com esta pesquisa, as avaliações de maturidade serão 

armazenadas, em arquivos digitais, mas somente terão acesso às mesmas a 

pesquisadora e seu orientador. Ao final da pesquisa, todo material será mantido em 

arquivo, por pelo menos 5 anos. E o acesso dos resultados da pesquisa será 

assegurado aos participantes. Sempre que solicitado o participante terá acesso ao 

registro de consentimento, de acordo Resolução 510/2016 CNS. 

Caso concorde com sua participação, o(a) senhor(a) responderá à entrevista 

acima mencionada, tendo acesso prévio ao teor do conteúdo das perguntas. Além 

disso, caso não concorde com qualquer uma delas, tem o direito de não responder 

sem que necessite explicar ou justificar tal ação. Ressaltamos que o(a) senhor(a) 

não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhum retorno financeiro por 

participar desta pesquisa. Entretanto, em caso de eventuais danos decorrentes da 

mesma, será resguardado o seu direito de buscar a indenização. 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa apresentada bem como sobre as 

questões a serem respondidas o(a) senhor(a) poderá entrar em contato com a 

responsável pela mesma, a aluna Jamile Santana Sousa, do Mestrado em Gestão 

de Políticas Públicas e Segurança Social da Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia, através do endereço de e-mail: milesousa@aluno.ufrb.br ou do número de 

celular (75) 99155-7770, ou endereço: Praça Senador Temístocles, 486. Centro. 

Cruz das Almas-BA. CEP:44.380-000. 

Caso os esclarecimentos desejados sejam exclusivamente sobre a ética na 

pesquisa é possível entrar em contato com o CEP – Comitê de Ética na Pesquisa, 

que é responsável a proceder à análise ética de projetos de pesquisa envolvendo 

seres humanos no Brasil, através do e-mail eticaempesquisa@ufrb.edu.br, do 

telefone (75) 9969-0502 ou do endereço: Rua Rio Barbosa, nº 710, Bairro Centro, 

Cruz das Almas/BA, localizado no prédio da reitoria. 

Salientamos que a pesquisa só será iniciada após a aprovação pelo sistema 

CEP/CONEP, conforme item IV.5.c, Resolução 466/2012, CNS – Conselho Nacional 

de Saúde. E o resultado final obtido pela pesquisa será compartilhado com você em 

um fórum, previamente agendado. A pesquisadora também se compromete em enviar 

cópia digital do texto final para o seu e-mail das OSC participantes. E qualquer 

participante da pesquisa poderá solicitar, via contato já disposto neste documento os 

resultados, e sentindo não confortável pode a qualquer momento, entrar em contato 

com a pesquisadora para possíveis ações que o mantenha confortável. Cabe informar 

que esta pesquisa será finalizada em março de 2024. Dessa forma, solicitamos 

também a sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em 

congressos, eventos científicos, publicações em revista científica e no trabalho final 

do referido mestrado. 
 

Declaração da pesquisadora: 
Eu, Jamile Santana Sousa, na qualidade de pesquisadora responsável pela Pesquisa 
intitulada “Dimensões da atuação das organizações da sociedade civil de Cruz das 
Almas nas construções de Políticas Públicas Socioambientais: uma proposta de 
construção participativa a partir de materiais instrucionais”, me comprometo a cumprir 
os termos deste TCLE. 
 

Atenciosamente, 
Jamile Santana Sousa 
Pesquisadora Responsável 

mailto:milesousa@aluno.ufrb.br
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Declaração do (a) participante: 
Declaro que na qualidade de participante da Pesquisa intitulada “Dimensões da atuação das 
organizações da sociedade civil de Cruz das Almas nas construções de Políticas 
Públicas Socioambientais: uma proposta de construção participativa a partir de 
materiais instrucionais”, compreendo os termos deste TCLE, bem como, aceito participar. 
 

 
Pesquisador____________________________________________ 
Participante____________________________________________ 
 

 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 

Cruz das Almas – BA, __ de__________de 2023. 
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APÊNDICE II 

MAPA DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE CRUZ DAS ALMAS 

 
Figura 3. Exemplo da apresentação do MAPA das OSC de Cruz das Almas, disponibilizado na 

Plataforma Recôncavo Digital. 
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Fonte: https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-
cruz-das-almas/. 

 
 

Figura 4. Exemplo da apresentação do MAPA das OSC de Cruz das Almas disponibilizado na 
Plataforma Recôncavo Digital, após clique sobre o nome da OSC. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-
almas/  

https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
https://www.reconcavodigital.com.br/mapa-das-organizacoes-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/
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APÊNDICE III 

I FÓRUM DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE CRUZ DAS ALMAS 

IFOSC/CRUZ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Crachá I FOSC/CRUZ. 

Figura 7. Instagram do FOSC/CRUZ: @forumdasorganizacoes. 
 

Figura 6. Certificado do I FOSC/CRUZ. 
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  Figura 8. Divulgação do I FÓSC/CRUZ na Rádio Excelsior. 

Figura 9. Divulgação no mural de notícia do Mídia Fest. 

Fonte: https://midiafest.com/2024/01/22/i-forum-da-organizacao-da-sociedade-civil-de-cruz-das-almas/ 
 

Figura 10. Divulgação do acontecimento do I FÓSC/CRUZ em veículos de mídias digitais: Jornal 
Forte no Recôncavo e Acesse News.  
 

Fonte:https://www.fortenoreconcavo.com.b
r/2024/02/cruz-das-almas-aluna-da-ufrb-
idealiza-.  
 

Fonte:https://www.acessenews.com.br/
2024/02/05/aluna-da-ufrb-idealiza-o-i-
forum-das-organizacoes-da-sociedade-
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Fonte:  Própria autora  

Figura 11. Imagens do I FOSC/CRUZ. 
 
 



85 
 
 

 

Figura 12. BOLETIM INFORMATIVO I FOSC/CRUZ. 
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Fonte: www.assgentedagente.com.br 
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APÊNDICE IV 

RELATÓRIO MATURIDADE DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE CRUZ 

DAS ALMAS 
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APÊNDICE V 

GUIA INSTRUCIONAL: Fortalecimento das Organizações da Sociedade Civil de 

Cruz das Almas 
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